
MinistØrio da Saœde
MinistØrio da Educaçªo

UNESCO
UNICEF
UNFPA

GUIA PARA A FORMAÇÃO DE PROFISIONAIS DE

 SAÚDE E DE EDUCAÇÃO 

SAÚDE E PREVENÇÃO NAS ESCOLAS

Série Manuais nº 76

Brasília
junho/2007



' 2006. MinistØrio da Saœde
É permitida a reproduçªo parcial ou total desta obra, 

desde que citada a fonte.
Tiragem: 30.000 exemplares

Produçªo, distribuiçªo e  informaçıes
MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Vigilância em Saœde
Programa Nacional de DST e Aids

Av. W3 Norte, SEPN 511, Bloco C
CEP 70750-543 � Brasília, DF
Disque Saœde / Pergunte aids: 0800 61 1997
Home page: www.aids.gov.br

SØrie Manuais n” 76 � PN-DST/AIDS

Publicaçªo �nanciada com recursos do Projeto UNODC: AD/BRA/03/H 34

Assessor de Comunicaçªo/PN-DST/AIDS
Alexandre Magno de A. Amorim

Editor
Dario Noleto

Projeto GrÆ�co e capa
Bruno Imbroisi

Diagramaçªo
Bruno Imbroisi e Alexsandro de Brito Almeida

Autoria para esta ediçªo
Esta publicaçªo Ø uma adaptaçªo da proposta de formaçªo de pro�ssionais 
de saœde e de educaçªo, cedida pela autora e enfermeira Dra Marina 
Marcos Valadªo1.

Consultoria para esta ediçªo
Marina Marcos Valadªo

Organizadores
´ngela Donini
Maria Adriªo
Marina Marcos Valadªo
Vera Lopes

FICHA CATALOGRÁFICA

Brasil. MinistØrio da Saœde. Secretaria de Vigilância em Saœde. 
Saœde e prevençªo nas escolas : guia para a formaçªo de pro�ssionais de saœde e de educaçªo / 

MinistØrio da Saœde, Secretaria de Vigilância em Saœde. � Brasília : MinistØrio da Saœde, 2006.
160 p. � (SØrie A. Normas e Manuais TØcnicos)

ISBN 85-334-1262-2

1. Educaçªo em saœde. 2. Educaçªo sexual. 3. Saœde pœblica. I. Título. II. SØrie.

NLM WA 590

Catalogaçªo na fonte � Coordenaçªo-Geral de Documentaçªo e Informaçªo � Editora MS � OS 2006/1106

1 A produçªo deste material foi um processo que contou com muitos colaboradores que contribuíram no 
processo de elaboraçªo das versıes preliminares.



SUM`RIO

Apresentaçªo ........................................................................................................................ 5

Introduçªo ........................................................................................................................... 7

Modelo de quadro esquemÆtico do curso ........................................................................ 8

Proposta e metodologia ..................................................................................................... 9

Unidade 1 - Primeiras Palavras .......................................................................................... 15

O�cina 1 - Amigo Secreto ............................................................................................. 18

O�cina 2 - Mitos ou realidade? .................................................................................... 18

O�cina 3 - Acordos para o trabalho em grupo ........................................................... 21

Unidade 2 - A busca de novos caminhos para prevenir DST/Aids .................................. 23

O�cina 1 - O Corpo tem alguØm como recheio .......................................................... 27

O�cina 2 - Identidade e estima .................................................................................... 28

O�cina 3 - Qual educaçªo para qual saœde? ............................................................... 31

O�cina 4 - Risco ou vulnerabilidade ............................................................................ 32

O�cina 5 - Avaliaçªo da unidade ................................................................................. 37

Unidade 3 - Relaçıes de GŒnero .......................................................................................... 39

O�cina 1 - Identi�cando estereótipos ......................................................................... 43

O�cina 2 - A construçªo social dos gŒneros ............................................................... 44

O�cina 3 - Planejando atividades para o trabalho em grupos ................................ 46

O�cina 4 - Avaliaçªo da unidade ................................................................................ 48

Unidade 4 - A sexualidade na vida humana ..................................................................... 51

O�cina 1 - Re-visitando a adolescŒncia ....................................................................... 55

O�cina 2 - A orientaçªo sexual do desejo ................................................................... 57

O�cina 3 - Homossexualidade na escola ..................................................................... 61

O�cina 4 - ViolŒncia e abuso sexual ............................................................................ 63

O�cina 5 - A sexualidade na vida das pessoas com de�ciŒncia ................................. 67

O�cina 6 - Planejando atividades para o trabalho em grupos .................................. 69

O�cina 7 - Avaliaçªo da unidade ................................................................................. 71

Unidade 5 - Saœde sexual e saœde reprodutiva	 ................................................................ 73

O�cina 1 - Anatomia e �siologia dos órgªos sexuais ................................................. 76

O�cina 2 - MØtodos contraceptivos	 ............................................................................. 76

O�cina 3 - Direitos sexuais e reproutivos .................................................................... 83

O�cina 4 - Gravidez na adolescŒncia ......................................................................... 86

O�cina 5 - Planejando atividades para o trabalho em grupos ................................ 88

Unidade 6 - Doencas sexualmente transmissíveis e aids ............................................... 93

O�cina 1 - Sexualidade em tempos de aids ............................................................... 96

O�cina 2 - Outras doenças sexualmente transmissíveis (alØm da aids) .................. 101



O�cina 3 - Aids e direitos ............................................................................................ 103

O�cina 4 -  Drogas psicoativas .................................................................................... 108

O�cina 5 - Reduçªo de danos ....................................................................................... 112

O�cina 6 - Discriminaçªo X Solidariedade ................................................................. 115

O�cina 7 - Planejando atividades para o trabalho em grupo .................................. 116

Unidade 7 - Planejamento de uma açªo local integrada ............................................... 119

O�cina 1 -  Escola/Serviço de Saœde/Família: a quem cabe a responsabilidade pela 
educaçªo em sexualidade? ......................................................................................... 122

O�cina 2 - Articulaçªo Saœde/Educaçªo .................................................................... 125

O�cina 3 - Açªo no território e intersetorialidade ................................................... 128

O�cina 4 - Avaliar o quŒ? Quando? Como? Por quŒ? .............................................. 129

O�cina 5 - Planejando uma açªo local integrada (Parte A) ..................................... 131

O�cina 6 - Planejando uma açªo local integrada (Parte B) ...................................... 134

O�cina 7 - Avaliaçªo do curso .................................................................................... 135

Bibliogra�a consultada ..................................................................................................... 137

Anexo: Instrumento para monitoramento e Avaliaçªo do Curso ................................. 141



Apresentaçªo

A implementaçªo do Programa Saœde e Prevençªo 
nas Escolas necessita articulaçªo e apoio mœtuo 
de diferentes setores e instâncias da sociedade. 
Partindo desta premissa, a estratØgia de formaçªo continuada 
que aqui se apresenta pretende contribuir para uma  
aprendizagem compartilhada por trabalhadores da educaçªo, 
da saœde, de outras instituiçıes pœblicas e de organizaçıes 
da sociedade civil cujas açıes repercutem na reduçªo da 
vulnerabilidade de adolescentes e jovens às doenças sexualmente 
transmissíveis e à aids (DST/aids). 

Com o objetivo de fomentar a incorporaçªo da cultura da 
prevençªo à atuaçªo pro�ssional cotidiana, este guia orienta 
a construçªo de um conhecimento compartilhado na equipe 
pedagógica que favorece a inclusªo desses conteœdos no projeto 
educativo. 

O Programa Saœde e Prevençªo nas Escolas (SPE) representa um 
marco na integraçªo saœde-educaçªo e privilegia a escola como 
espaço para a articulaçªo das políticas voltadas para adolescentes 
e jovens, mediante a participaçªo dos sujeitos desse processo: 
estudantes, famílias, pro�ssionais da educaçªo e da saœde. 

A abrangŒncia e complexidade dos desa�os a serem enfrentados 
apontam para um novo caminho: o da articulaçªo de políticas 
para valorizar as contribuiçıes setoriais possíveis e necessÆrias, 
assim como a participaçªo da sociedade civil, de forma que este 
amÆlgama de capacidades, recursos e responsabilidades possa 
produzir transformaçıes mais efetivas nas condiçıes geradoras 
de vulnerabilidade das populaçıes jovens. 

O fortalecimento e a valorizaçªo das prÆticas no campo da promoçªo 
dos direitos sexuais e reprodutivos e da prevençªo das DST/HIV/
aids realizadas ao longo desses vinte anos de enfrentamento da 
epidemia da aids serÆ fundamental para con�guraçªo do projeto 
em cada Estado e Município. O Œxito das açıes e a consolidaçªo 
de políticas pœblicas de prevençªo e promoçªo à saœde nas 
escolas, em processo planejado e participativo, dependem do 
compromisso de gestores, pro�ssionais de saœde e educaçªo e da 
participaçªo ativa dos estudantes e de toda comunidade escolar, 
resgatando-se a história e as singularidades da realidade local 

Sendo assim, parte-se do pressuposto de que esta iniciativa poderÆ 
cumprir diferentes funçıes, dependendo das realidades estaduais 
e municipais. Em determinados contextos poderÆ representar um 
incentivo para desencadear novos processos de trabalho, com 
vistas à superaçªo das iniciativas pontuais e à geraçªo de projetos 
permanentes, inovadores e integrados. Nas situaçıes em que jÆ 
se pode contar com maior acœmulo de conhecimentos o projeto 
poderÆ trazer novas dimensıes aos processos jÆ desencadeados, 
contribuindo para a organicidade das açıes. 

Este guia foi concebido como uma ferramenta para incentivar, 
desencadear e alimentar processos de formaçªo continuada de 
pro�ssionais da educaçªo e da saœde, tomando-se como referŒncia 
as inœmeras experiŒncias que jÆ vŒm sendo implementadas em 
todo o país. Espera-se que cada experiŒncia de implementaçªo 
- dessa e de outras propostas de formaçªo continuada em 
serviço, ajude a enriquecer e aprimorar esta rica trajetória. Cada 
experiŒncia bem sucedida poderÆ gerar novas concepçıes e novos 

materiais que venham a re�etir as aprendizagens acumuladas.

Proposta e Metodologia
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INTroDu˙ˆo

A crença na objetividade, na neutralidade e na universalidade do saber cientí�co que 
marcou a história no sØculo XX estÆ na base de nossas prÆticas educativas em saœde, 
usualmente voltadas para a prescriçªo de comportamentos tecnicamente justi�cados 
como œnicas escolhas possíveis para o alcance do bem estar de todos os indivíduos, 
independentemente de sua história de vida.

Essa visªo gerou modelos educativos que visam convencer cada indivíduo a mudar 
seus comportamentos a partir de alertas sobre os riscos à saœde e de transmissªo de 
informaçıes tØcnico-cientí�cas, deixando em segundo plano, ou desvalorizando, a 
sabedoria prÆtica dos indivíduos e das comunidades, suas experiŒncias prØvias e sua 
situaçªo social.  

Incorporamos à nossa cultura a suposiçªo de que comportamentos que nªo sªo 
orientados pelos padrıes cientí�cos sªo insu�cientes, insalubres e inadequados, 
constituindo os chamados comportamentos de risco. Segundo essa forma de entender 
a questªo, correr riscos Ø sinal de �ignorância, fraqueza, falta de interesse no cuidado 
de si� e a aprendizagem das formas �certas� de viver depende da transmissªo de um 
conhecimento especializado para uma �populaçªo leiga�, que precisa �desaprender� 
grande parte do aprendido no cotidiano da vida. (Meyer et al, no prelo)

AtØ hoje, permanece entre nós a idØia de que a �falta de saœde� Ø um problema que pode 
ser solucionado a partir de informaçıes adequadas e/ou da vontade pessoal. Estamos 
vivendo uma corrida em busca de dinâmicas para estimular a participaçªo em atividades 
e programas cujos objetivos continuam voltados para o ensino de comportamentos prØ-
de�nidos como saudÆveis. Entretanto, diversos estudos sobre o impacto de programas 
de educaçªo sexual voltados para adolescentes vŒm mostrando que as estratØgias de 
prevençªo inspiradas nessa idØia nªo retardam a iniciaçªo sexual, nªo aumentam o uso de 
mØtodos contraceptivos entre homens ou mulheres jovens, nem reduzem a gravidez na 
adolescŒncia, objetivos freqüentes dos programas implantados. (DiCenso e Gri�h 2002)  

Estamos nos dando conta de que a informaçªo cientí�ca, embora seja um direito, 
nªo Ø uma verdade que orienta escolhas racionais nem Ø su�ciente para aumentar a 
liberdade de decisªo das pessoas. Com certeza as formas de conduzir a vida podem ser 
bene�ciadas pelo saber cientí�co, mas Ø necessÆrio que ele seja capaz de dialogar com o 
saber prÆtico das pessoas e grupos, oferecendo elementos que possam fazer sentido no 
universo cultural e nos projetos de vida das pessoas envolvidas. Esse diÆlogo envolve 
o reconhecimento de que os conhecimentos sobre comportamentos considerados 
saudÆveis sªo muitas vezes contraditórios e transitórios, nªo podendo ser encarados 
como verdades universais e permanentes. 

É necessÆrio, portanto, reavaliar as potencialidades e os limites da educaçªo preventiva, 
questionando profundamente seus objetivos e buscando referenciais mais e�cazes e 
Øticos para realizar a prevençªo e a educaçªo em saœde. O conceito de vulnerabilidade e 
a estratØgia da intersetorialidade sªo utilizados, neste curso, como ferramentas centrais 
para a abertura de novos caminhos.
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MODELO DE QUADRO ESQUEmÁTICO DO CURSO 

UNIDADES OFICINAS

Primeiras palavras
( 4 horas)

Amigo secreto
Mitos ou realidade?
Acordos para o trabalho em grupo

A busca de novos 
caminhos para prevenir 

DST/aids
( 8 horas)

O corpo tem alguØm como recheio
Identidade e estima
Qual educaçªo para qual saœde?
Risco ou vulnerabilidade
Avaliaçªo da unidade

Relaçıes de gŒnero
( 8 horas)

Identi�cando estereótipos
A construçªo social dos gŒneros
Planejando atividades para o trabalho em grupos
Avaliaçªo da unidade

A sexualidade na vida 
humana

(12 horas)

Re-visitando a adolescŒncia
A orientaçªo sexual do desejo
Homossexualidade na escola
ViolŒncia e abuso sexual
A sexualidade na vida das pessoas com de�ciŒncias
Planejando atividades para o trabalho em grupos
Avaliaçªo da unidade

Saœde Sexual e Saœde 
Reprodutiva

( 8 horas)

Anatomia e �siologia dos órgªos sexuais
MØtodos contraceptivos
Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
Gravidez na adolescŒncia
Planejando atividades para o trabalho em grupos

Doenças sexualmente 
transmissíveis e aids

( 12 horas)

Sexualidade em tempos de aids
Outras doenças sexualmente transmissíveis (alØm da 
aids)
Aids e direitos
Drogas psicoativas 
Reduçªo de danos
Discriminaçªo x Solidariedade
Planejando atividades para o trabalho em grupos

Planejamento de uma 
Açªo Local Integrada

( 12 horas)

Escola / Serviço de Saœde / Família: a quem cabe a 
responsabilidade pela educaçªo em sexualidade?
Articulaçªo saœde-educaçªo
Açªo no território e intersetorialidade

Avaliar o que? Quando? Como? Por que?

Planejando uma Açªo Local Integrada - Parte A

Planejando uma Açªo Local Integrada - Parte B
Avaliaçªo do curso
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Este roteiro apresenta uma seqüŒncia de o�cinas planejadas em torno de situaçıes e 
temas relacionados à saœde e à prevençªo, na forma de um curso de formaçªo continuada 
para pro�ssionais de educaçªo e de saœde. 

Propıe-se a constituiçªo de grupos com vinte a vinte e cinco participantes, contando 
com uma dupla de facilitadores (um pro�ssional de saœde e um da educaçªo) para 
organizar os conteœdos e estratØgias de trabalho. O curso, a ser realizado de forma 
autônoma, em nível local, pressupıe que os facilitadores tenham conhecimento da 
proposta em sua íntegra e que possam atuar, nªo na qualidade de especialistas na 
temÆtica, mas como orientadores do trabalho coletivo e guias na construçªo de novos 
conhecimentos compartilhados. 

O curso estÆ organizado em unidades.
As unidades sªo:
 
� Primeiras palavras;
� A busca de novos caminhos para prevenir as DST e a aids; 
� Relaçıes de gŒnero;
� A sexualidade na vida humana;
� Saœde sexual e saœde reprodutiva;
� Prevençªo das doenças sexualmente transmissíveis e da aids; 
� Planejamento de uma açªo local integrada.

Cada uma das unidades estÆ estruturada nos seguintes componentes:

Título e Introduçªo: apresentam o tema geral da unidade.
Finalidades: indicam o que se pretende alcançar com a realizaçªo das o�cinas sugeridas 
na unidade, oferecendo aos facilitadores um �o condutor para o planejamento, as 
adaptaçıes locais e a avaliaçªo crítica. 
Tempo de duraçªo: corresponde a uma estimativa da carga horÆria necessÆria para o 
desenvolvimento da unidade. 
O�cinas: estratØgias para a organizaçªo dos trabalhos em grupo. Para cada o�cina 
estªo indicados: título, objetivos, tempo de duraçªo, material necessÆrio e orientaçıes 
para a atuaçªo dos facilitadores.

Como forma de trabalho, sugere-se a organizaçªo de grupos compostos por: (a) 
professores e demais trabalhadores da educaçªo (gestores, diretores, coordenadores 
pedagógicos, dentre outros); (b) pro�ssionais de saœde que desenvolvem atividades no 
nível local; (c) pro�ssionais com  diferentes inserçıes em instituiçıes e organizaçıes 
da sociedade civil que atuam no mesmo território. Os critØrios para a composiçªo dos 
grupos deverªo ser estabelecidos no nível local, tomando-se em conta as  instituiçıes 
que atuam junto à populaçªo adolescente e jovem e cujas açıes repercutem sobre sua 
vulnerabilidade às DST e à aids. 

A participaçªo de  tØcnicos da rede local de saœde em cada um dos grupos visa fortalecer 
os vínculos entre a escola e os serviços de referŒncia em seu território. Nesse sentido, 
os grupos poderªo contar com membros das equipes do Programa de Saœde da Família 
ou do Programa Agentes ComunitÆrios de Saœde, assim como com tØcnicos das Æreas 
de Saœde do Adolescente e de prevençªo das doenças sexualmente transmissíveis e 
da aids. Essas alternativas deverªo ser consideradas caso a caso, dependendo da 
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estrutura do SUS no nível local. O envolvimento de pro�ssionais da Ærea da saœde 
nªo pressupıe, entretanto, uma participaçªo enquanto especialistas nas temÆticas 
abordadas no curso, mas sim estruturada com vistas a gerar oportunidades para a 
aprendizagem compartilhada e a busca conjunta de estratØgias para a concretizaçªo 
e/ou o aprofundamento de políticas, programas e projetos intersetoriais.

Nesse mesmo sentido, propıe-se a inclusªo de outros atores sociais, como membros 
do Conselho Local de Saœde, participantes de Organizaçıes nªo Governamentais; 
representantes de Universidades, em especial daquelas jÆ integradas a outros projetos 
de formaçªo continuada em serviço.

O curso estÆ estruturado em seqüŒncias de o�cinas que podem ser agrupadas em 16 
blocos de quatro horas de duraçªo, prevendo-se um intervalo de 20 minutos em cada 
período. 

As experiŒncias de testagem deste roteiro levam a crer que um cronograma de encontros 
semanais, com um total de oito horas de trabalho, gera o melhor nível de integraçªo 
do grupo, envolvimento dos participantes e aprofundamento dos temas. Encontros em 
dias seqüenciais revelaram-se exaustivos em funçªo do volume de informaçıes e da 
intensidade da mobilizaçªo de sentimentos e do debate de novas idØias. AlØm disso, o 
intervalo semanal gera a oportunidade de �diÆlogo� entre as experiŒncias do curso e a 
atuaçªo pro�ssional cotidiana. Por outro lado, cronogramas com intervalos maiores do 
que uma semana entre os encontros podem gerar quebra de continuidade, exigindo o 
resgate das experiŒncias e aprendizagens anteriores. Esta observaçªo Ø aqui apresentada 
apenas a título de subsídio para o planejamento local, na medida em que o cronograma 
e a duraçªo dos encontros dos grupos deverªo ser de�nidos a partir das condiçıes e 
critØrios de�nidos em cada realidade.

A formaçªo continuada aqui proposta Ø entendida como um curso de aperfeiçoamento, 
cuja conclusªo deve ser certi�cada pelos órgªos responsÆveis por sua realizaçªo. Sua 
realizaçªo deve ser prevista como parte da carga horÆria de trabalho dos pro�ssionais 
envolvidos, na medida em que se destina a produzir repercussıes em suas prÆticas de 
trabalho, assim como em sua progressªo na carreira.
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RESUMIDAMENTE, A REALIZA˙ˆO DO CURSO REQUER:

 � Adesªo conjunta por parte do sistema local de ensino e do sistema de saœde 
ou, no caso de participaçªo de escolas isoladas, adesªo conjunta  da(s) escola(s) 
e serviços de saœde de referŒncia no território;
 � Implantaçªo autônoma, no nível local, mediante o fornecimento deste guia, 
dos materiais de apoio para o desenvolvimento do curso, assim como de 
suporte dos grupos gestores do SPE nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
para a capacitaçªo inicial de facilitadores e o monitoramento do curso;
 � Conhecimento, por parte dos integrantes de cada grupo, das linhas gerais da 
proposta e da metodologia;
 � Planejamento prØvio dos horÆrios de trabalho e organizaçªo da infra-
estrutura para a realizaçªo do curso;
 � Preparaçªo dos facilitadores de grupo, para que possam atuar em duplas 
compostas por um pro� ssional de saœde e um da educaçªo;
 � Composiçªo intersetorial dos grupos, incluindo, no mínimo, pro� ssionais 
das Æreas de educaçªo e de saœde. 

Orientaçıes iniciais para facilitadores de grupos 

O processo de trabalho prevŒ a realizaçªo de um conjunto de o� cinas com objetivos 
diversos e complementares: construçªo de conceitos, re� exªo sobre a prÆtica e a postura 
pro� ssional diante das questıes abordadas, aplicaçªo de conhecimentos ou, ainda, o 
debate de idØias e posiçıes sobre assuntos polŒmicos. 

A prevençªo das DST/aids Ø um tema amplo, que envolve conhecimentos de diferentes 
Æreas e diversas dimensıes afetivas, Øticas, socioculturais e de saœde. Nesse sentido, as 
questıes abordadas neste curso representam um conjunto de tópicos inter-relacionados e 
a seqüŒncia apresentada tem uma intencionalidade. Cabe rea� rmar que o conhecimento 
prØvio da proposta e do conjunto do material, por parte dos facilitadores das o� cinas, Ø 
um requisito imprescindível para a quali� caçªo do trabalho coletivo. 

É importante que os facilitadores e os demais participantes do grupo mantenham 
registros sistemÆticos de todas as etapas do trabalho, com vistas a quali� car os processos 
de avaliaçªo do curso e das aprendizagens. As anotaçıes poderªo ser œteis, igualmente, 
para o planejamento e realizaçªo de açıes pedagógicas futuras.

A seguir, alguns esclarecimentos importantes para o facilitador de grupos.
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soBrE os CoNTEÚDos E EsTrATÉGiAs

�	As o�cinas propostas estªo planejadas para uma formaçªo pro�ssional dos 
participantes, embora diversas estratØgias possam ser utilizadas ou adaptadas 
para o trabalho com grupos de adolescentes e jovens. Os pro�ssionais sªo 
assim encarados como sujeitos de um processo de construçªo de novos 
conhecimentos e nªo como intermediÆrios na transmissªo de saberes prØ-
estabelecidos;
�	A organizaçªo do roteiro na forma de o�cinas autônomas traz uma alternativa 
prÆtica de viabilizaçªo do conjunto do curso, mas nªo se pretende sugerir 
que cada um dos conteœdos possa ou deva ser tratado isoladamente ou de 
forma pontual. A articulaçªo dos conhecimentos sobre vulnerabilidade, corpo 
humano, afetividade e relaçıes de gŒnero constitui a base para a promoçªo da 
saœde e para a prevençªo das doenças sexualmente transmissíveis e da aids;
�	A pretensªo do curso nªo Ø formar  especialistas em sexualidade ou DST/
aids mas produzir repercussıes na formulaçªo de açıes e projetos, assim como 
na prÆtica direta junto a adolescentes e jovens, no cotidiano de atuaçªo dos 
pro�ssionais envolvidos;
Vale rea�rmar que, na proposta aqui apresentada, nªo cabe aos facilitadores 
a posiçªo de especialistas no conjunto dos temas abordados. Suas falas nªo 
podem ser uma exibiçªo de erudiçªo que sacri�que a clareza e o clima de 
proximidade, respeito e aprendizagem compartilhada. O caminho sugerido 
visa gerar oportunidades para a construçªo coletiva de novos conhecimentos 
a partir das experiŒncias prØvias e da interaçªo do grupo. Em muitas situaçıes, 
a capacidade de formular novas perguntas poderÆ ser a aprendizagem mais 
relevante do processo. Apenas eventualmente, para 
a abordagem de temas especí�cos, como anatomia e �siologia dos órgªos 
sexuais, Ø sugerida a participaçªo de um especialista que possa esclarecer 
dœvidas e responder às perguntas levantadas;
�	A partir de um levantamento inicial de conhecimentos, sugestıes e 
expectativas de aprendizagem, o facilitador poderÆ incluir objetivos, atividades 
e textos provenientes de outras fontes, sem restringir o processo ao roteiro 
aqui apresentado.

soBrE o pLANEJAmENTo Do TrABALHo

�	É importante reunir e organizar previamente materiais para consulta que 
possam estar à mªo nos momentos de trabalho em grupo. Podem ser  incluídos: 
livros, textos, folhetos, dados e fontes de referŒncias sobre a realidade local, 
materiais produzidos pelas instituiçıes envolvidas do curso, informaçıes 
coletadas em pesquisas realizadas na internet; 
�	Para o detalhamento das diversas o�cinas sugere-se a consulta e anÆlise dos 
referenciais curriculares adotados pelo Sistema de Ensino e/ou pela escola, 
visando estimular o estabelecimento de conexıes entre os temas discutidos 
no curso e o projeto político-pedagógico. Para isso, Ø importante que os 
facilitadores conheçam estes referenciais e selecionem, previamente, trechos 
que abordam os temas a serem trabalhados.

soBrE o ENCAmiNHAmENTo CoTiDiANo Do TrABALHo Em Grupos 
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� A proposta de realizaçªo do trabalho em duplas de facilitadores decorreu 
da experiŒncia piloto de utilizaçªo deste roteiro. Esta parceria permite o 
revezamento nas atividades de orientaçªo geral das o� cinas, apoio logístico 
durante o desenvolvimento do trabalho e maior acompanhamento dos 
subgrupos. AlØm da agilizaçªo das atividades, a atuaçªo em duplas facilita a 
tomada de decisªo e o apoio mœtuo nos momentos em que Ø preciso avaliar 
o andamento dos trabalhos, corrigir rumos, trazer diferentes pontos de vista 
para o debate; 
� Propıe-se, em muitas o� cinas, a formaçªo de subgrupos para realizaçªo 
de parte das atividades. É importante estabelecer, junto com o grupo, uma 
combinaçªo de critØrios para evitar a formaçªo de �panelinhas�. Ex: rodízio 
permanente, composiçªo mista saœde-educaçªo, distribuiçªo de professores 
de diferentes disciplinas e pro� ssionais de diferentes Æreas de atuaçªo;
� A maior parte das o� cinas propostas inclui a leitura de textos de apoio. A 
elaboraçªo prØvia de um glossÆrio de termos e expressıes que aparecem nos 
textos de introduçªo das unidades e nos textos de apoio às o� cinas poderÆ 
ser um recurso œtil para a facilitaçªo dos trabalhos em grupo; 
� O recurso à dramatizaçªo Ø utilizado em algumas o� cinas e pode ser 
adequado e pertinente. Mas isso requer alguns cuidados, pois podem 
ser mobilizados sentimentos e emoçıes difíceis de lidar. AlØm disso, as 
�dinâmicas� nªo podem ser utilizadas como se constituíssem a própria 
metodologia ou como se pudessem substituir o trabalho com conceitos. 
É importante que a anÆlise dessa questªo venha à tona durante o 
desenvolvimento do curso; 
� Na maioria dos grupos observa-se que algumas pessoas sªo mais falantes e 
outras mais caladas. Assim Ø necessÆrio ter à mªo um rol de estratØgias para 
incentivar a expressªo de cada um dos participantes de forma respeitosa; 
� Às vezes um tema mobiliza o grupo, ainda que nªo seja o objeto principal 
da o� cina em curso. Nessas situaçıes pode ser mais produtivo acolher 
o interesse do grupo e, inclusive, adiantar uma atividade prevista para 
encontros futuros;
� Os receios quanto à abordagem de temas relacionados à sexualidade 
nªo Ø gratuito, pois ela envolve aspectos subjetivos, o reconhecimento 
da diversidade nos desejos e comportamentos e a necessidade de 
questionamento de preconceitos e valores. O respeito aos processos 
individuais de aprendizagem precisa estar presente em todas as fases do 
trabalho;
� O registro sistemÆtico da experiŒncia do facilitador na preparaçªo dos 
encontros, no desenvolvimento das o� cinas e ao � nal de cada dia de trabalho 
Ø importante para o aprimoramento do curso. Sua experiŒncia serÆ valiosa 
para que todos possam continuar aprendendo.





UNIDADE 1
PRIMEIRAS PALAVRAS
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PRIMEIRAS PALAVRAS

As o�cinas da primeira unidade do roteiro propıem o estabelecimento de 
acordos para o trabalho em grupo, a identi�caçªo e o debate das expectativas dos 
participantes com relaçªo ao curso. 

Esse momento marca o início do trabalho, justi�cando a necessidade de apresentaçªo 
dos participantes e da proposta do curso, assim como o estabelecimento de acordos 
para orientar a convivŒncia no grupo .

Muitos participantes poderªo estar receosos quanto à abordagem da sexualidade 
ou inseguros quanto à sua própria competŒncia para tratar de assuntos complexos 
e muitas vezes polŒmicos. Assim, alØm de checar se todos tiveram acesso às 
informaçıes gerais sobre o curso e apresentar os esclarecimentos necessÆrios, 
Ø preciso favorecer o estabelecimento de um clima propício ao convívio e à 
participaçªo, de forma que todos possam ser ouvidos e respeitados. 

É importante levantar as expectativas do grupo, pois elas permitem identi�car 
conhecimentos prØ-existentes, interesses e prioridades. Do confronto entre as 
expectativas do grupo e a proposta apresentada vªo emergir as possibilidades de 
adaptaçªo e concretizaçªo do curso. 
As o�cinas sugeridas nesta unidade destinam-se a ajudar o facilitador a planejar 
esses primeiros momentos e contribuir para que os participantes do grupo sintam-
se em um ambiente agradÆvel e seguro e a�rmem (ou rea�rmem) um contrato de 
convivŒncia que favoreça o aproveitamento da experiŒncia compartilhada.

Finalidades

Promover o estabelecimento de um clima de trabalho acolhedor e produtivo para o 
desenvolvimento deste curso, mediante:

� o estabelecimento de acordos para o trabalho em grupo a partir da negociaçªo 
entre os participantes (envolvendo a busca de consensos e, tambØm, de acordos de 
convivŒncia na diferença);

� a identi�caçªo e o debate das expectativas individuais e grupais em relaçªo ao 
curso que se inicia, assim como o confronto dessas expectativas com a proposta de 
trabalho apresentada;

� o estabelecimento de conexıes entre a prÆtica pro�ssional dos participantes e suas 
necessidades em termos de formaçªo continuada. 

Tempo de duraçªo: – 4 horas

SeqüŒncia de o�cinas

O�cina 1: Amigo secreto 
O�cina 2: Mitos ou realidade?
O�cina 3: Acordos para o trabalho em grupo
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O�cina 1 - Amigo Secreto

Objetivos

� Realizar uma apresentaçªo individual e integrar os participantes ao grupo;
� Compartilhar expectativas com relaçªo ao curso;
� Conhecer o programa planejado e propor adaptaçıes em funçªo da realidade local e das  

expectativas de aprendizagem do grupo.

Tempo de duraçªo: – 1 hora 

Material necessÆrio: quadro esquemÆtico do curso.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta os objetivos da o�cina e pede aos participantes que formem 
duplas;

� Cada participante deverÆ se apresentar ao colega, contando: o nome pelo qual prefere 
ser chamado (primeiro nome, apelido, sobrenome),  local de trabalho, funçıes que 
desempenha no trabalho e um tema que mais gostaria de aprender e/ou discutir 
durante o curso;

� Organiza-se um círculo e faz-se uma rodada de apresentaçıes, na qual cada participante 
apresenta seu colega de dupla e sua principal expectativa de aprendizagem;  

� Durante as apresentaçıes, um dos facilitadores anota palavras-chave que re�itam as 
expectativas colocadas, para que possam ser consultadas durante o planejamento e a 
avaliaçªo das atividades; 

� O facilitador abre uma rodada para a livre expressªo dos participantes sobre as 
expectativas colocadas;

� Como encerramento da o�cina, apresenta um quadro esquemÆtico do curso para os 
esclarecimentos que se �zerem necessÆrios e para a identi�caçªo conjunta de possíveis 
reformulaçıes em funçªo das expectativas de aprendizagem e da realidade local.

ComentÆrios 

� É importante �car atento para garantir uma distribuiçªo mais ou menos eqüitativa do 
tempo entre os participantes.

O�cina 2 - Mitos ou realidade?

Objetivo

� Fazer uma primeira aproximaçªo dos temas a serem abordados ao longo do curso.

Tempo de duraçªo: – 1 hora 

Material necessÆrio: lista de a�rmaçıes e folha de recursos para o facilitador, �ta 
adesiva, 3 cartazes com as palavras Concordo � Discordo � Tenho dœvidas.  
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Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o objetivo da o�cina e distribui pela sala os cartazes, a�xando-
os nas paredes;

� Informa que vai ler um conjunto de a�rmaçıes e que, após a leitura de cada uma delas, 
os participantes deverªo dirigir-se ao cartaz que expressa sua posiçªo em relaçªo à 
a�rmaçªo apresentada. O grupo deve escutar com atençªo cada frase, que serÆ lida 
duas vezes, para, só entªo, se movimentar;

� Após cada deslocamento, o facilitador pode apresentar algumas informaçıes 
disponíveis na folha de recursos ou promover rÆpidas trocas de idØias sobre cada 
tema;

� Ao tØrmino desta etapa, o facilitador abre um debate utilizando-se de algumas 
referŒncias, como:

� Os mitos estªo relacionados com o grau de informaçªo pessoal mas, principalmente, 
com a cultura e os valores predominantes na sociedade;

� Um dos principais objetivos do trabalho educativo no campo da sexualidade e 
prevençªo de DST/aids Ø permitir que as pessoas possam questionar os mitos e 
preconceitos para ampliar sua liberdade na busca de novos conhecimentos, recursos 
de proteçªo e experiŒncias de vida.

Texto de apoio 

A�rmaçıes
- O homem costuma ter vÆrias parceiras porque sente mais desejo sexual do que a 

mulher.
- Uma pessoa pode ter uma doença sexualmente transmissível sem ter nenhuma dor 

ou  problema aparente	 .
- Um homem com o pŒnis grande Ø sexualmente mais potente do que um homem com 

o pŒnis menor.
- O fornecimento de mØtodos contraceptivos para adolescentes requer a autorizaçªo de 

pais ou responsÆveis.
- A masturbaçªo pode causar doenças mentais.
- O uso da camisinha Ø importante no início de um relacionamento, quando os parceiros 

estªo se conhecendo.
- Os adolescentes usam preservativo com menor freqüŒncia do que os adultos porque 

muitos nªo estªo atentos para a importância da prevençªo da gravidez nªo planejada 
e das DST/aids.

- Uma mulher pode engravidar mesmo que o homem ejacule fora dela.
- Os grupos de risco para aids sªo os homossexuais, os drogados, os hemofílicos e as 

pessoas que tŒm diversos parceiros ou parceiras sexuais.
- Quando alguØm se infecta com o vírus da aids- o HIV - começa a emagrecer e perder 

cabelo.
- A mulher pode saber exatamente o período do mŒs em que pode engravidar.
- Quase todas as vezes que adolescentes e jovens sªo abusados sexualmente, o crime Ø 

cometido por desconhecidos.
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Folha de Recursos para o Facilitador

-	 A cultura  e o papel social do homem na sociedade sªo os principais fatores que 
condicionam os comportamentos sexuais masculino e feminino considerados 
�normais� e nªo as suas características biológicas, como muitas vezes somos levados 
a crer.

-	 É possível ter doenças sexualmente transmissíveis sem sentir nada e sem apresentar 
sintomas por um longo período após a infecçªo. Para algumas doenças sexualmente 
transmissíveis, a ausŒncia de sintomas costuma ser mais freqüente entre as 
mulheres.

-	 O tamanho do pŒnis nªo determina a capacidade de procriar ou o prazer do homem 
ou da mulher na relaçªo sexual . 

-	 Um(a) adolescente nªo necessita de autorizaçªo dos pais ou responsÆveis para solicitar 
ou comprar mØtodos contraceptivos. É direito de adolescentes de ambos os sexos, 
tambØm,  a busca de orientaçªo adequada para o uso de contraceptivos.

-	 A masturbaçªo nªo causa doenças mentais, acne, nem faz crescer pŒlos nas mªos ou 
no corpo.

-	 O fato de nªo conhecer o parceiro nªo Ø o principal motivo para usar camisinha. 
Para que ela funcione para evitar a gravidez, as doenças sexualmente transmissíveis 
e a aids, ela precisa ser usada em todas as relaçıes sexuais, pois uma œnica relaçªo 
pode bastar para a transmissªo de doenças por via sexual. Hoje, ocorre com muita 
freqüŒncia nos namoros e casamentos um pacto entre os casais de usar preservativo 
apenas se forem mantidas relaçıes sexuais com outros parceiros. Mas, na vida real, 
pode ser mais difícil utilizar a prÆtica do sexo seguro nas situaçıes imprevistas do que 
nas relaçıes estÆveis. Atualmente, a infecçªo pelo HIV estÆ aumentando, de forma 
desigual, entre mulheres que tŒm um œnico parceiro e que nªo se bene�ciam da dupla 
proteçªo oferecida pelo preservativo (contra DST/aids e gravidez nªo desejada). 

-	 O uso de preservativos Ø muito mais difundido entre adolescentes do que entre 
adultos. AlØm disso, cabe re�etir sobre o planejamento da gestaçªo. SerÆ que a maioria 
das gestaçıes que ocorrem entre pessoas adultas sªo planejadas?  

-	 Pode. Ejaculaçıes �nas coxas�, próximas à entrada da vagina, podem levar à gravidez. 
O líquido expelido antes da ejaculaçªo contØm espermatozóides.

-	 O conceito de grupo de risco jÆ foi abandonado. AlØm disso, os comportamentos 
que aumentam as chances de contrair a aids nªo podem ser compreendidos ou 
transformados sem considerar as condiçıes de vida das pessoas e grupos sociais. A 
associaçªo inicial da aids a grupos de risco ampliou o preconceito contra determinadas 
pessoas e grupos e, tambØm, gerou a falsa idØia de que as pessoas que nªo pertenciam 
a esses grupos nªo corriam risco de infectar-se. 

-	 Uma pessoa pode se contaminar com o HIV, tornando-se soropositiva, e nªo 
desenvolver a doença � aids � por vÆrios anos. Nesses casos, a portadora ou portador 
do HIV, mesmo sem ter nenhum sintoma, pode transmitir o vírus se nªo �zer 
sexo seguro. Mesmo quando adoecem de aids, a medicaçªo permite que as pessoas 
mantenham peso adequado e nªo apresentem queda de cabelo.

-	 Nªo Ø fÆcil saber com exatidªo o período fØrtil de uma mulher. Existem formas de 
calcular esse período, mas para isto os ciclos precisam ser regulares, sendo necessÆrio 
observÆ-los durante alguns meses, pois sempre hÆ uma pequena variaçªo. AlØm 
disso, mudanças no ritmo de vida, doenças, etc. podem alterar momentaneamente o 
ciclo ovulatório. Na adolescŒncia Ø mais difícil determinar o período fØrtil porque Ø 
freqüente a irregularidade dos ciclos.
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- 	A maior parte dos abusos sexuais de crianças e adolescentes Ø cometida por pessoas 
conhecidas das vítimas, muitas vezes os próprios familiares.

Adaptado de SERRˆO, Margarida e BALEEIRO, Maria Clarice. 
Aprendendo a ser e a conviver. 
Sªo Paulo: FTD/ Fundaçªo Odebrecht, 1999, pp. 209-212.

ComentÆrios

-	 Poderªo surgir novas questıes para as quais o facilitador nªo tem resposta. Nesse 
caso nªo se deve ter receio de a�rmar que serÆ necessÆrio procurar novas fontes de 
informaçªo;

- O objetivo da o�cina Ø a realizaçªo de uma primeira aproximaçªo das questıes a 
serem aprofundadas durante o desenvolvimento do curso e as respostas oferecidas 
como subsídio podem nªo dar conta de eliminar as dœvidas no grau de profundidade 
desejada.

O�cina 3 - Acordos para o trabalho em grupo

Objetivo

� Validar, coletivamente,  os compromissos que devem nortear os encontros do grupo, 
visando favorecer a aprendizagem, o respeito às diferentes opiniıes, a interaçªo e a 
solidariedade entre os participantes. 

Tempo de duraçªo: – 1 hora e 40 minutos 

Material necessÆrio: lousa e giz, folha de papel para cartaz, caneta de ponta grossa e 
�ta adesiva.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o objetivo da o�cina explicando que, habitualmente, no início 
de trabalhos em grupo no campo da sexualidade, Ø estabelecido um �contrato de 
convivŒncia� entre os participantes;

� Pede a cada um dos participantes que re�ita sobre as condiçıes mais importantes 
para permitir que os encontros do grupo sejam produtivos, agradÆveis e respeitosos;

� Faz-se uma rodada na qual cada participante sugere uma œnica condiçªo que considera 
importante. As idØias sªo anotadas na lousa, evitando-se repetiçıes sempre que a 
pessoa concordar que sua sugestªo coincide com uma idØia jÆ anotada. Nesta primeira 
rodada, Ø importante garantir a manifestaçªo de cada um dos participantes;

� As sugestıes apresentadas sªo debatidas, com o objetivo de chegar a uma lista pequena 
(a ser anotada em um cartaz). Durante o debate o facilitador procura sintetizar, na 
lousa, as idØias mais importantes e de consenso geral; 

� Ao �nal do debate, faz-se um cartaz com o �contrato de convivŒncia�. O cartaz Ø 
guardado para que possa estar sempre disponível nos encontros futuros.
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ComentÆrios

� Alguns acordos costumam ser considerados os mais importantes para os trabalhos 	
em grupos sobre esses temas: 

- Evitar a concentraçªo em questıes pessoais, deixando claro que, eventualmente,  
necessidades pessoais nªo poderªo ser trabalhadas ou atendidas;

- Respeitar o direito de diversidade de opiniıes;
- Equilibrar a distribuiçªo de tempo para as falas, de forma que todos possam 		

participar;
- Combinar que as falas e os acontecimentos internos do grupo dizem respeito  

a seus participantes e nªo devem ser objeto de comentÆrios fora do grupo.  
Entretanto, como nªo Ø possível contar com uma �garantia� de sigilo, Ø altamente 
desejÆvel evitar a exposiçªo pessoal excessiva.

� Os acordos nªo precisam pretender abranger todas as possíveis situaçıes a serem 
vivenciadas, nem visam suprimir eventuais divergŒncias e con�itos. Contribuem 
apenas para a delimitaçªo de um horizonte comum e para o favorecimento de 
um clima de diÆlogo e respeito mœtuo. Ao longo do tempo de trabalho conjunto a 
experiŒncia poderÆ levar os participantes a identi�car a necessidade de reformular ou 
�exibilizar os acordos inicialmente estabelecidos.  



UNIDADE 2
A BUSCA DE NOVOS CAMINHOS 

PARA PREVENIR DST/AIDS
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A BUSCA DE NOVOS CAMINHOS 
PARA PREVENIR DST/AIDS

Introduçªo

Por um longo período, que nos trouxe muitas liçıes, o foco principal da educaçªo 
em saœde e da prevençªo da aids esteve na mudança de comportamentos individuais, 
mediante a de�niçªo de �fatores de risco� que deveriam ser eliminados a partir de 
açıes racionais, de responsabilidade de cada pessoa.  Mas a experiŒncia mostrou que 
os chamados �fatores de risco� nªo podem ser transformados isoladamente pois sªo 
parte de �um complexo œnico de mœltiplas dimensıes � biológica, social e cultural� 
(Carvalho 1996).

De fato, a revisªo de experiŒncias educativas realizadas em diferentes escolas e  realidades 
permite constatar que programas focalizados em temas variados como drogas, inclusive 
Ælcool e tabaco, prÆticas sexuais desprotegidas, gravidez na adolescŒncia, nutriçªo ou 
trânsito, sªo muito e�cientes em aumentar conhecimentos, tŒm alguma e�ciŒncia 
em mudar atitudes e, com raras exceçıes, sªo ine�cazes na mudança de prÆticas 
relacionadas à saœde (Bartlet 1981�. Estes resultados nos alertam para a necessidade de 
questionar os objetivos da educaçªo em saœde e mostram que Ø muito difícil vincular 
diretamente as atividades educativas planejadas aos comportamentos dos educandos jÆ 
que inœmeros outros fatores compıem a experiŒncia de vida das pessoas.  

Inicialmente, a partir da identi�caçªo dos primeiros casos da doença, a aids foi 
associada aos homossexuais, hemofílicos e usuÆrios de drogas injetÆveis. Nesta ótica, 
as probabilidades de infecçªo pelo HIV eram estimadas a partir da presença de riscos 
individuais, decorrentes de comportamentos especí�cos. Entretanto, a demarcaçªo 
dos chamados grupos de risco, alØm de produzir resultados tØcnicos muito restritos, 
contribuiu para a rea�rmaçªo de preconceitos e da discriminaçªo social. Gerou-se, 
inclusive, a falsa idØia de que as pessoas que nªo pertenciam a tais grupos nªo estavam 
sujeitas à infecçªo, pois se encontravam do outro lado de determinada fronteira moral.  
Entretanto, a evoluçªo da epidemia mostrou que:
� Ocorreu um crescimento signi�cativo da infecçªo pelo HIV entre mulheres e, 
conseqüentemente, da transmissªo vertical. A relaçªo homem/mulher infectados que, 
em 1985, era próxima de 24/1, chegou a aproximadamente 1,5/1 no ano 2004. Entre 
pessoas de 13 a 18 anos a tendŒncia inverteu-se: foram noti�cados 1,35 casos de aids 
entre mulheres para cada caso noti�cado em adolescente do sexo masculino;
� Estamos vivendo uma disseminaçªo crescente da infecçªo pelo HIV entre a populaçªo 
de baixa renda e de menor acesso aos serviços pœblicos de saœde e educaçªo, o que 
revela uma progressiva pauperizaçªo da epidemia;
� Entre os casos noti�cados de aids no período de 1980 a 2004, 15.2% sªo relativos a 
jovens menores de 24 anos. Considerando que o período de incubaçªo do vírus pode 
estender-se por mais de 10 anos, conclui-se que a infecçªo ocorre, muitas vezes, durante 
a adolescŒncia. (PN- DST/Aids, 2005)

Tornou-se indispensÆvel superar o conceito de grupos de risco, tanto do ponto de vista 
Øtico quanto na perspectiva da e�ciŒncia no enfrentamento da epidemia. As açıes de 
prevençªo passaram a apoiar-se no conceito de vulnerabilidade social, que re�ete a 
associaçªo dos mœltiplos componentes que condicionam as relaçıes das pessoas e 
grupos sociais com o problema da aids e com os recursos para o seu enfrentamento. 
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O acompanhamento sistemÆtico da dinâmica da epidemia tornou evidente que 
a vulnerabilidade ultrapassa a dimensªo comportamental e que a idØia de risco 
individual deve ser extrapolada. É preciso considerar que a chance de exposiçªo das 
pessoas ao adoecimento resulta de um conjunto de aspectos individuais e coletivos, 
associados à suscetibilidade ao adoecimento e, concomitantemente, à maior ou menor 
disponibilidade de recursos de proteçªo. 

Aprendemos a importância de estabelecer metas compartilhadas para a açªo política e 
nªo para o comportamento individual. Com esta perspectiva abrangente, a educaçªo 
em saœde deixa de ser reduzida a estratØgias de aliciamento a modelos �corretos e 
saudÆveis� de comportamento. É entendida como uma oportunidade de transformaçªo 
das relaçıes interpessoais e das condiçıes de vida que estªo na base da formaçªo dos 
comportamentos e, portanto, requer escolhas político-pedagógicas signi�cativas para 
cada situaçªo e coletividade. 

A integraçªo de açıes e políticas pœblicas que possam ir alØm da superfície dos 
problemas requer o empenho em apreender, compreender e dialogar com mœltiplos 
aspectos que modulam as crenças, os hÆbitos, os comportamentos e o estilo de vida 
dos indivíduos e grupos com os quais interagimos. E, �nalmente, a resposta social que 
buscamos alcançar envolve a comunicaçªo entre diferentes e nªo visa a homogeneizaçªo 
de formas de pensar e levar a vida, mas a construçªo e o fortalecimento de laços de 
proteçªo. 

Finalidades

� Propiciar condiçıes para que os participantes possam reconhecer as dimensıes 
afetivas e socioculturais dos conteœdos e estratØgias do trabalho educativo relacionado 
ao conhecimento e ao cuidado do corpo humano;

Promover a valorizaçªo da dimensªo afetiva dos contatos cotidianos com adolescentes 
e jovens;

� Oferecer elementos para o conhecimento e a utilizaçªo do referencial da vulnerabilidade 
aplicado à prevençªo de DST/aids;

� Estimular a re�exªo sobre as situaçıes que tornam as pessoas mais vulnerÆveis às 
DST e à aids, reconhecendo as diferentes posturas educativas resultantes da adoçªo 
de conceitos de risco ou vulnerabilidade.

Tempo de duraçªo: + 8 horas

SeqüŒncia de o�cinas

O�cina 1 -  O corpo tem alguØm como recheio
O�cina 2 -  Identidade e Estima
O�cina 3 - Qual educaçªo para qual saœde?
O�cina 4 - Risco ou Vulnerabilidade
O�cina 5 -  Avaliaçªo da unidade
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O�cina 1 - O corpo tem alguØm como recheio

Objetivos 

� Explorar o conceito de corpo, alØm de organismo biológico, e compreender a 
importância de valorizar as dimensıes afetivas e sociais da educaçªo e da atençªo à 
saœde da populaçªo adolescente e jovem. 

Tempo de duraçªo: + 1 hora e 20 minutos

Material necessÆrio: lousa e giz, cópias do texto de apoio, folhas grandes ou rolo de 
papel pardo, canetas de ponta grossa, �ta crepe, �lipetas.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador pede a dois voluntÆrios (um homem e uma mulher) que se deitem sobre 
as folhas de papel, para que sejam feitos, pelos colegas, desenhos do contorno de seus 
corpos;

� Os cartazes com os contornos sªo colados na parede para que sejam incluídos, por 
todos os participantes, desenhos, símbolos ou palavras que representem detalhes da 
aparŒncia externa e dos órgªos existentes no corpo do homem e da mulher; 

� Ao �nal desta etapa, o facilitador distribui aos participantes as �lipetas, para que 
sejam escritos, na forma de uma palavra ou frase curta, alguns sentimentos humanos 
considerados mais signi�cativos;

�  As �lipetas sªo a�xadas, pelos próprios participantes, na parte dos corpos consideradas 
mais ligadas aos sentimentos indicados;

� O facilitador procura sintetizar os resultados das colagens e abre-se um debate com 
vistas à identi�caçªo das expressıes do grupo, lançando mªo de algumas questıes 
orientadoras:

- Houve mais facilidade para desenhar as partes do corpo feminino ou masculino?
- A inclusªo de palavras e desenhos no corpo masculino e no feminino foi diferente?
- A localizaçªo dos sentimentos seguiu um certo padrªo ou foi muito variada? Foi 

diferente para a �gura do homem e para a �gura da mulher? 
� O facilitador organiza a leitura coletiva e discussªo do texto de apoio, abrindo para 

esclarecimentos e discussªo ao �nal de cada parÆgrafo ou sempre que necessÆrio;
� O facilitador apresenta os objetivos da o�cina e coloca as seguintes questıes: 
- Com quais objetivos Ø realizado hoje o ensino do funcionamento do corpo humano 

nas instituiçıes nas quais atuamos?
- As estratØgias utilizadas favorecem o alcance desses objetivos e levam em conta as 

dimensıes psicossociais do cuidado do corpo e da saœde?

Texto de apoio

Na educaçªo escolar de muitas pessoas que hoje sªo pro�ssionais da educaçªo e da 
saœde, o estudo do corpo humano foi realizado por meio de comparaçıes com uma 
mÆquina. Nas primeiras sØries, eram estudadas as partes da mÆquina que podiam ser 
vistas. Nas sØries mais adiantadas, o corpo ia ganhando um conjunto cada vez maior de 
órgªos e sistemas articulados numa engrenagem complicada e admirÆvel! 
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O estudo da sexualidade era restrito à biologia, ou, fora da aula de ciŒncias, à a�rmaçªo 
de regras morais. Seria esta uma maneira �cientí�ca� de aprender sobre esse corpo, 
que Ø nosso meio de conhecer e experimentar o mundo e por meio do qual vivemos e 
expressamos nossa sexualidade? 

Na realidade, todo processo educativo inclui uma carga emocional e afetiva, que se 
expressa na seleçªo dos conteœdos e na forma como eles sªo ensinados. As pessoas, por 
sua vez, aprendem com seu próprio corpo, que pensa e sente. Mesmo sem perceber, 
incorporamos valores, preconceitos e ideologias às informaçıes cientí�cas relacionadas 
ao corpo e, em especial, às relacionadas à sexualidade. 
 
A forma tradicional de abordar esses conteœdos, baseada apenas na informaçªo sobre 
anatomia e �siologia, leva a um distanciamento entre a aprendizagem escolar e a 
vida das pessoas em sociedade. Para aprender �para a vida�  Ø necessÆrio promover 
a compreensªo e a valorizaçªo de corpos reais, de pessoas reais: com características 
biológicas, com história, cultura e tambØm com atitudes, comportamentos, habilidades 
e limitaçıes. Corpos de pessoas com valores, desejos e fantasias, que tŒm relaçªo direta 
com as Øpocas e os lugares em que elas vivem e constroem suas relaçıes.  
 
Quando pensamos em cuidado do corpo, percebemos que a atuaçªo dos pro�ssionais 
de saœde tambØm passou a ser fortemente baseada no tratamento de órgªos, sinais e 
sintomas. Muitos pro�ssionais e serviços de saœde passaram a organizar suas prÆticas 
em torno de procedimentos que nªo tomam em conta as necessidades e características 
de seus �pacientes�. Chegamos a uma situaçªo na qual a humanizaçªo da assistŒncia em 
saœde aos seres humanos tornou-se prioridade! SerÆ que esta tendŒncia Ø inevitÆvel? 

Equipe de elaboraçªo do curso

O�cina 2 - Identidade e estima

Objetivos

� Fazer uma revisªo do conceito de auto-estima;

� Reconhecer a importância das relaçıes interpessoais que se estabelecem na escola, nos 
serviços de saœde e nas demais entidades e instituiçıes que atuam junto a adolescentes 
e jovens;

� Considerar os processos de construçªo da auto-estima ao organizar situaçıes 
educativas e prover atendimento a adolescentes e jovens.

 
Tempo de duraçªo: ° 1 hora 

Material necessÆrio: folhas de papel pequenas.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador pede aos participantes que citem exemplos de situaçıes em que usamos a 
expressªo �auto-estima�. Procura construir, junto com os participantes, uma de�niçªo 
inicial; 
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� Distribui uma folha de papel para cada um dos participantes, informando que, no 
exercício a ser realizado, a folha representa a estima de cada um. Esclarece, ainda, 
que lerÆ uma lista de situaçıes que podem causar prejuízo à auto-estima. Cada vez 
que for lida uma frase, os participantes deverªo rasgar um pedaço da folha de papel 
(guardando o pedaço rasgado), na mesma proporçªo em que a situaçªo descrita 
afetaria sua estima;

� O facilitador lŒ as frases abaixo. �Imagine que aconteceu o seguinte�:
- vocŒ se olhou no espelho e se achou horrível;
- seu chefe criticou publicamente o seu desempenho no trabalho;
- um grupo de colegas estava conversando quando vocŒ entrou. VocŒ escutou só a 

seguinte frase: �Mas naquele bairro.... (era o bairro onde vocŒ mora) só tem bandido 
e vagabundo!�

- vocŒ estava conversando, em família, sobre um problema que vocŒs estªo enfrentando. 
Assim que vocŒ começou a falar, alguØm disse que vocŒ nªo entendia nada mesmo, e 
era melhor nem dar opiniªo; 

- um grupo de amigos íntimos nªo te convidou para um passeio que organizaram;
- vocŒ Ø descendente de ....(negros, índios, italianos?) e assistiu a um programa 

humorístico que ridicularizava as pessoas de sua origem Øtnica. VocŒ virou alvo de 
piadas por um bom tempo;

- um(a) adolescente para quem vocŒ dÆ aulas ou acompanha na unidade de saœde 
abandonou a escola e vocŒ soube que ele(ela) estÆ morando na rua;

- este mŒs, o dinheiro nªo deu.�
� Ao �nal da leitura desses itens, pede aos participantes que re�itam, individualmente, 

sobre as seguintes questıes:
- Todas essas situaçıes afetariam sua estima? Por que?
- O que mais afetaria sua estima? Por que? 
� Terminada essa fase, o facilitador informa que vai ler um novo conjunto de situaçıes, 

para que os participantes recolham os pedaços de papel rasgados, na mesma medida 
em que a situaçªo apresentada ajude a melhorar sua estima;

� O facilitador lŒ as frases abaixo. �Imagine que aconteceu o seguinte�:
- no dia do seu aniversÆrio, os seus amigos organizaram uma festa surpresa;
- vocŒ se preparou para uma festa e seu namorado/namorada ou marido/esposa disse 

que vocŒ estava muito bonito/a;
- imagine um melhoramento que vocŒ e seus vizinhos estªo esperando hÆ muito tempo 

no bairro onde vocŒs moram (novo sistema de iluminaçªo, Ægua, novo sistema 
de transporte, um parque de diversıes, uma praça, um cinema, uma escola). Esse 
melhoramento vai ser inaugurado hoje!

- sua equipe de trabalho foi homenageada em funçªo dos resultados positivos alcançados 
em um projeto que vocŒs implantaram em conjunto;

- vocŒ faz parte de um grupo (de mœsica, coral, teatro, esporte). VocŒs acabaram de 
ganhar o primeiro prŒmio em um concurso;

- um jovem de quem vocŒ gosta muito acabou de ser aprovado no vestibular mais 
difícil da regiªo;

- vocŒ recebeu um aumento de salÆrio.
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� Ao �nal da leitura desses itens, pede aos participantes que re�itam, individualmente, 
sobre as seguintes questıes:

- O que mais contribuiu para a recuperaçªo de sua estima? 
- VocŒ conseguiu recuperar toda a estima perdida na primeira parte do exercício?
- VocŒ consegue imaginar outro evento ou situaçªo que seria valioso para aumentar 

sua estima?
� Abre-se uma rodada de comentÆrios sobre o exercício realizado;
� O facilitador pede aos participantes que procurem aplicar essa aprendizagem às suas 

realidades de trabalho, a partir das seguintes perguntas: 
- Pensando em situaçıes comuns em nosso trabalho, Ø possível identi�car de que 

maneiras podemos estar contribuindo (mesmo sem querer ou notar) para rebaixar a 
estima de adolescentes e jovens no dia-a-dia de nossa atuaçªo pro�ssional? 

- De que maneiras contribuímos para aumentar a estima de adolescentes e jovens no dia-
a-dia de nossa atuaçªo pro�ssional? De que outras maneiras podemos contribuir?

- De que maneiras a nossa convivŒncia com adolescentes e jovens in�ui na nossa 
estima?

� O facilitador retoma os conceitos inicialmente anotados na lousa e procura, em 
conjunto com o grupo, corrigi-los ou enriquecŒ-los. Para isso, o facilitador pode 
lançar mªo do texto de apoio para leitura conjunta e suporte às discussıes no grupo. 

Texto de apoio

AUTO-ESTIMA

Auto-estima Ø uma expressªo muito utilizada nos programas preventivos, freqüentemente 
com um sentido estritamente subjetivo e individual. Entretanto, a estima se constrói de 
forma dinâmica, numa relaçªo direta com as relaçıes interpessoais estabelecidas ao 
longo da vida. Ela corresponde a uma avaliaçªo global que uma pessoa faz do seu valor 
e depende da distância entre aquilo que gostaria de ser, ou pensa que deveria ser, e 
aquilo que acha que Ø. 

É in�uenciada pelos sentimentos de pertinŒncia (na família, em outros grupos e na 
sociedade) e de apoio experimentados nas relaçıes consideradas mais importantes. 
Sabemos, por exemplo, que as expectativas dos professores em relaçªo aos diferentes 
alunos in�uenciam de forma muito signi�cativa o seu desempenho. Por isso, algumas 
pessoas preferem falar em estima (em lugar de auto-estima) para evitar uma Œnfase 
individualista, que estÆ associada à visªo de que o valor de cada pessoa depende de sua 
�força de vontade� para ser e agir independentemente de sua história, seu meio, sua 
cultura e suas condiçıes de vida. 

Nesse mesmo sentido, a identidade pessoal nªo Ø uma característica permanente, que só 
tem componentes �íntimos� ou subjetivos. É uma somatória de identidades de gŒnero, 
familiar, Øtnica, social, cultural, política, entre outros componentes interligados. A estima 
e a identidade estªo sempre em processo de enriquecimento, pois se transformam com 
as experiŒncias da vida jÆ que o desenvolvimento de cada um dos sujeitos nªo acontece 
à margem da cultura e da sociedade à qual pertencem. A diferenciaçªo, que acontece 
na construçªo da identidade pessoal e a socializaçªo, que gera padrıes de identidade 
social e cultural, sªo aspectos complementares de um mesmo processo.

Equipe de elaboraçªo do curso
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O�cina 3 - Qual educaçªo para qual saœde?

Objetivo

� Fazer uma revisªo crítica dos objetivos e estratØgias da educaçªo em saœde.

Tempo de duraçªo: ° 1 hora e 20 minutos

Material necessÆrio: cópias do texto de introduçªo deste roteiro.  

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador pede aos participantes que, após um curto exercício de relaxamento, 
sentem-se, fechem os olhos, e voltem no tempo para lembrar uma cena: estªo com 15 
anos,  em uma sala de aulas da escola onde estudam. O professor ou professora estÆ 
dando uma aula sobre saœde. Após alguns minutos, o facilitador começa a sugerir 
alguns elementos para ajudar os participantes a construirem sua cena. Por exemplo:

- Qual Ø o tema da aula?
- Quem Ø o professor ou professora? DÆ aulas de qual matØria?
- O conteœdo abordado estÆ incluído em um livro didÆtico? Qual?
- Como Ø a sala de aula?
- Com que roupa eu estou? 
- Quem estÆ sentado perto de mim?
- A aula estÆ despertando meu interesse?
- Que reaçıes estou tendo com a aula? E meus colegas?
- Estou achando que esta aula vai ser importante para minha vida? Por que?
- A aula terminou. Comento o assunto com meus colegas?
- Em caso positivo, quais sªo os comentÆrios ?
� O facilitador pede aos participantes que registrem a cena na memória e que fechem 

a cena. Em seguida, pede a todos que voltem para o tempo presente, ano...., para 
esta sala (no lugar ...) onde estamos participando de uma o�cina do curso �Saœde e 
Prevençªo nas Escolas�;

� Abre a roda para que os participantes que desejarem possam comentar e comparar as 
cenas lembradas, reservando cerca de 15 minutos para esta etapa;

� Ao �nal dessa rodada de comentÆrios, informa que irÆ distribuir o texto de introduçªo 
do roteiro que apoia o desenvolvimento deste curso de formaçªo continuada, para 
leitura e debate em pequenos grupos;

� Pede aos participantes que orientem seu debate pelas seguintes questıes:
- A visªo apresentada no texto corresponde às nossas experiŒncias? Quais sªo as 

semelhanças e diferenças?
- A anÆlise das experiŒncias que tivemos e a discussªo do texto podem nos ajudar a 

planejar nossas açıes de educaçªo em saœde e prevençªo nos dias de hoje? Como?
- Abre-se uma roda para que um representante de cada grupo apresente os pontos 

principais do seu debate, realizando-se, como encerramento, uma conversaçªo livre 
sobre a atividade realizada.
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ComentÆrios

� O exercício proposto nesta o�cina baseia-se na construçªo de �cenas� para ajudar 
a explorar o contexto das questıes que abordamos, com vistas a situÆ-las na vida 
real, identi�cando sentidos mais amplos que interferem em nossas relaçıes de 
vulnerabilidade. A tØcnica Ø descrita em: Paiva V. Cenas sexuais, roteiros de gŒnero 
e sujeito sexual. In: Barbosa RM, Parker R, organizadores. Sexualidade pelo avesso: 
direitos, identidades e poder. Rio de Janeiro: IMS/UERJ; 1999. p. 249-69;

� O exercício de construir a cena Ø individual e as pessoas sªo livres para compartilhar � 
ou nªo � sua experiŒncia. É importante, ao utilizar esta tØcnica, enfatizar os momentos 
de �fechar a cena� e �chamar� as pessoas de volta ao momento e à situaçªo atual. 

O�cina 4 - Risco ou vulnerabilidade

Objetivos 

� Compreender e aplicar o conceito de vulnerabilidade, estabelecendo comparaçıes 
com o conceito de risco;

� Perceber a ampliaçªo do foco de trabalho resultante da aplicaçªo do conceito de 
vulnerabilidade na prÆtica educativa voltada para a promoçªo da saœde e a prevençªo 
de DST/aids. 

Tempo de duraçªo: – 1 hora e 40 minutos

Material necessÆrio: lousa e giz, folhas de papel pequenas; uma caixa de papelªo ou  
envelope; folhas de papel para a elaboraçªo de cartazes e canetas de ponta grossa; cópias 
do texto de apoio.  

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

PARTE A
� O facilitador apresenta os objetivos da o�cina, entrega para cada participante um 

pedaço do papel e apresenta a seguinte tarefa: Cada participante deve descrever, 
resumidamente, uma situaçªo na qual um(a) adolescente corre risco de infectar-se 
com alguma doença sexualmente transmissível; 

� Os papØis, nªo identi�cados, sªo dobrados e colocados na caixa;
� O facilitador organiza a formaçªo de quatro subgrupos;
� Cada grupo sorteia um papel e discute a situaçªo descrita, aplicando a classi�caçªo 

indicada abaixo e justi�cando. Na opiniªo do grupo, a situaçªo: 
- Nªo oferece risco para a pessoa
- Oferece pouco risco para a pessoa
- Oferece risco mØdio para a pessoa
- Oferece grande risco para a pessoa
� Caso a situaçªo ofereça algum risco, o que Ø possível fazer para evitÆ-lo? Listar as 

açıes. As demais pessoas envolvidas na situaçªo correm o mesmo risco?
� Cada situaçªo, juntamente com as anotaçıes consideradas mais relevantes na discussªo 

realizada, deve ser registrada em um cartaz;
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� Terminada a tarefa, o facilitador organiza a leitura coletiva do texto O que Ø 
vulnerabilidade, interompendo a cada parÆgrafo ou sempre que necessÆrio, visando 
explorar as idØias apresentadas e tornar o conceito de vulnerabilidade claro para 
todos os participantes.

PARTE B
� O facilitador pede aos participantes que retomem as situaçıes discutidas anteriormente 

e procurem listar, para cada situaçªo, os componentes da vulnerabilidade pessoal, 
social e institucional às DST e aids que podem ser identi�cados. Esclarece aos 
participantes que poderÆ ser necessÆrio explicar melhor a situaçªo e enriquecer o 
contexto para que seja possível identi�car o grau de vulnerabilidade, jÆ que este 
conceito Ø mais amplo e vai muito alØm dos comportamentos individuais;

� Coloca para os subgrupos as seguintes questıes:
- É necessÆrio enriquecer a descriçªo da situaçªo para identi�car o grau de 

vulnerabilidade das pessoas envolvidas?
- O que pode contribuir para diminuir a vulnerabilidade da pessoa considerada às 

doenças sexualmente transmissíveis? Listar as idØias, na forma de açıes.
- As demais pessoas envolvidas na situaçªo tŒm o mesmo grau de vulnerabilidade?
� As respostas sªo anotadas em um novo cartaz, para que os subgrupos possam 

comparar os resultados obtidos, identi�cando semelhanças e diferenças encontradas 
nas abordagens de risco e de vulnerabilidade;

� Os pequenos grupos apresentam os cartazes elaborados nas duas fases da o�cina e 
suas re�exıes sobre a comparaçªo realizada;

� Como encerramento, busca-se elaborar, coletivamente, uma resposta à seguinte 
questªo: Em que sentidos o conceito de vulnerabilidade pode ampliar o foco e os 
objetivos de nossas açıes preventivas?

� O facilitador registra as idØias apresentadas na lousa e recomenda aos participantes 
que anotem os pontos considerados mais importantes. 

Texto de apoio

POR QUE A VULNERABILIDADE É UM CRITÉRIO PARA ORIENTAR AS 
ATIVIDADES DE PREVEN˙ˆO?

A construçªo e a aplicaçªo do conceito de vulnerabilidade no campo da saœde sªo 
relativamente recentes e estªo relacionadas ao esforço de superaçªo das prÆticas 
preventivas apoiadas no conceito de risco. 

O conceito de risco Ø um instrumento para quanti�car as possibilidades de adoecimento 
de indivíduos ou populaçıes, a partir da identi�caçªo de relaçıes de causa-efeito entre 
a ocorrŒncia de doenças e outros eventos e condiçıes de vida. As estimativas de risco 
oferecem informaçıes importantes sobre a distribuiçªo de doenças. Por exemplo: Ø 
possível calcular o nœmero de fumantes que desenvolvem algum tipo de câncer e o 
nœmero de nªo fumantes que tŒm os mesmos tipos de câncer. A comparaçªo entre 
os resultados permite concluir que as pessoas que fumam tŒm mais chances de ter 
câncer. 

Por outro lado, esse conhecimento nªo Ø su�ciente para orientar as prÆticas preventivas 
porque, para fazer cÆlculos que mostrem relaçıes de causa-efeito, os fenômenos sªo 
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reduzidos a alguns de seus componentes que podem ser medidos isoladamente. Por 
meio desses recursos, o todo (ou o conjunto da situaçªo de vida) Ø decomposto em 
partes que possam ser quanti�cadas. Entretanto, Ø preciso compreender a situaçªo em 
seu conjunto, para encontrar as �pistas� para planejar e desenvolver açıes preventivas 
que façam sentido para as pessoas e grupos, em sua realidade de vida. Por exemplo: 
as pessoas que tŒm pais diabØticos tŒm, estatisticamente, mais chances de desenvolver 
essa doença. Mas as suas condiçıes de vida (acesso a informaçıes, hÆbitos alimentares, 
renda) podem mudar essa possibilidade de forma muito signi�cativa. 

Vejamos outro exemplo: uma pro�ssional do sexo, que sempre usa o preservativo, pode 
nunca ser infectada pelo HIV; por outro lado, uma mulher que mantØm relaçıes sexuais 
com um œnico parceiro, durante toda a sua vida, pode ser infectada por seu parceiro, 
caso ele tenha tido uma relaçªo sexual com outra pessoa que tem a infecçªo. 

Em resumo, nªo se trata de uma questªo simplesmente matemÆtica. Alguns 
comportamentos comuns entre adolescentes podem aumentar sua exposiçªo a riscos mas, 
freqüentemente, sªo parte de uma atitude de resistŒncia. Símbolos de resistŒncia, como 
atitudes, hÆbitos e roupas, podem fortalecer a identidade do grupo e a solidariedade entre 
seus membros, uma situaçªo na qual a resistŒncia pode ser protetora e, simultaneamente, 
aumentar a chances de ocorrŒncia de determinados problemas de saœde. Nesse caso, a 
tentativa de isolar um fator, digamos, o uso de determinada droga, e calcular os riscos 
associados sem tomar em conta os sentidos que o comportamento tŒm para aquele 
grupo, pode gerar dados estatísticos importantes, mas de pouca valia para orientar açıes 
preventivas.  Em alguns casos, as tentativas de mudar comportamentos dos adolescentes 
para alcançar objetivos de�nidos pelos pro�ssionais de saœde, e sem tomar em conta sua 
situaçªo de vida e seus valores, pode atØ aumentar a sua necessidade de resistŒncia. 

Hoje sabemos que nossa fragilidade � ou nossa capacidade de enfrentar os desa�os 
� depende de um conjunto integrado de aspectos individuais, sociais e institucionais. 
JosØ Ricardo Ayres (2005) de�ne a vulnerabilidade ao HIV e à aids como o conjunto de 
aspectos individuais e coletivos relacionados ao grau e modo de exposiçªo à infecçªo e 
adoecimento pelo HIV e, de modo indissociÆvel, ao maior ou menor acesso a recursos 
adequados para se proteger de ambos. Por isso, os comportamentos associados à maior 
vulnerabilidade nªo podem ser entendidos como uma decorrŒncia imediata da vontade 
pessoal. Estªo relacionados às condiçıes objetivas nas quais os comportamentos 
acontecem e ao efetivo poder que as pessoas e grupos sociais podem exercer para 
transformÆ-las.  Vejamos algumas situaçıes: 
- Um adolescente estÆ motivado para fazer sexo seguro, mas nªo consegue comprar 
camisinha, o que indica sua vulnerabilidade social;
- Uma pessoa viveu uma situaçªo que a deixou preocupada com a aids, mas nªo sabe onde 
realizar um teste sigiloso e gratuito, o que mostra sua vulnerabilidade institucional;
- A maior vulnerabilidade social das mulheres estÆ associada com a desigualdade 
nas relaçıes: quantas jovens nªo conseguem negociar o uso da camisinha com seus 
parceiros? 
- Uma adolescente estÆ apaixonada e faz qualquer coisa para que o seu namorado �que 
com ela, atØ transa sem camisinha, mesmo sabendo que isso aumenta sua vulnerabilidade 
pessoal diante da aids.

Visando ampliar horizontes para construir açıes preventivas que possam trazer a saœde 
 - e a possibilidade de adoecer - para o campo da vida real, a vulnerabilidade ao HIV/
aids Ø analisada a partir de trŒs eixos interligados: pessoal, institucional e social.
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Vulnerabilidade pessoal
No plano pessoal, a vulnerabilidade estÆ associada a comportamentos que criam 
a oportunidade de infectar-se e/ou adoecer, nas diversas situaçıes jÆ conhecidas de 
transmissªo do HIV (relaçªo sexual desprotegida, uso de drogas injetÆveis, transfusªo 
sangüínea e transmissªo vertical).  Depende, portanto, do grau e da qualidade da 
informaçªo sobre o problema de que os indivíduos dispıem, da sua capacidade de 
elaborar essas informaçıes e incorporÆ-las ao seu repertório cotidiano e, tambØm, 
das possibilidades efetivas de transformar suas prÆticas. O grau de consciŒncia que os 
indivíduos tŒm dos possíveis danos decorrentes de comportamentos associados à maior 
vulnerabilidade precisa ser considerado, mas a mudança de comportamentos nªo Ø 
compreendida como decorrŒncia imediata da vontade dos indivíduos. Conhecimentos 
e comportamentos tŒm signi�cados e repercussıes muito diversos na vida das pessoas, 
dependendo de uma combinaçªo, sempre singular, de características individuais, 
contextos de vida e relaçıes interpessoais que se estabelecem no dia-a-dia. Por isso, 
nªo Ø possível dizer que uma pessoa �Ø vulnerÆvel�. Só Ø possível dizer que uma pessoa 
estÆ (mais ou menos) vulnerÆvel a um determinado problema, em um determinado 
momento de sua vida. 

Vulnerabilidade institucional ou programÆtica
No plano institucional, a vulnerabilidade estÆ associada à existŒncia de políticas e 
açıes organizadas para enfrentar o problema da aids. Pode ser avaliada a partir de 
aspectos como: a) compromisso das autoridades com o enfrentamento do problema; 
b) açıes efetivamente propostas e implantadas; c) integraçªo dos programas e açıes 
desenvolvidos nos diferentes setores como saœde, educaçªo, bem-estar social, trabalho 
etc.; d) sintonia entre programas implantados e as aspiraçıes da sociedade. Quanto 
maiores forem o compromisso, a integraçªo e o monitoramento dos programas de 
prevençªo e atençªo à saœde, maiores serªo as chances de canalizar os recursos, de 
otimizar seu uso e de fortalecer as instituiçıes e a sociedade frente à epidemia. 

Vulnerabilidade social
No plano social, a vulnerabilidade estÆ relacionada a aspectos sociais, políticos e culturais 
combinados: acesso a informaçıes, grau de escolaridade, disponibilidade de recursos 
materiais, poder de in�uenciar decisıes políticas, possibilidades de enfrentar barreiras 
culturais etc.  A vulnerabilidade social pode ser entendida, portanto, como um espelho 
das condiçıes de bem-estar social, que envolvem moradia, acesso a bens de consumo 
e graus de liberdade de pensamento  e expressªo. Quanto menor a possibilidade de 
interferir nas instâncias de tomada de decisªo, maior a vulnerabilidade dos cidadªos. 
Para avaliar o grau de vulnerabilidade social Ø necessÆrio conhecer a situaçªo de vida 
das coletividades atravØs de aspectos como: a) legislaçªo em vigor e sua aplicaçªo; b) 
situaçªo de acesso aos serviços de saœde por parte das pessoas de diferentes extratos 
sociais; c) qualidade dos serviços de saœde aos quais se tem acesso. Por exemplo: a 
situaçªo da mulher na sociedade (menores salÆrios, exposiçªo a violŒncias e restriçıes 
de exercício da cidadania) aumenta consideravelmente a vulnerabilidade social das 
mulheres frente à epidemia. AlØm disso, as desigualdades aumentam quando, alØm de 
pertencer ao sexo feminino, as pessoas pertencem à populaçªo negra. 

Conclusıes
Articulados entre si, esses trŒs componentes permitem construir uma visªo mais ampla 
dos problemas de saœde. O planejamento de programas e açıes com base no conceito 
da vulnerabilidade só Ø uma ferramenta œtil para a mudança das realidades de saœde 
se tomamos em conta que as pessoas nªo sªo, em si, vulnerÆveis, mas podem estar 
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vulnerÆveis a alguns agravos e nªo a outros, sob determinadas condiçıes, em diferentes 
momentos de suas vidas. 

O conceito de vulnerabilidade busca relacionar os dados cientí�cos a respeito do 
HIV e da aids às dimensıes socioculturais e econômicas da epidemia para permitir a 
realizaçªo de um trabalho preventivo mais e�caz, mais humano e mais Øtico. 

Texto elaborado a partir de consulta às seguintes fontes:
- Ayres JRCM. PrÆticas educativas e prevençªo de HIV/Aids: liçıes aprendidas e 
desa�os atuais. Interface � Comunicaçªo, saœde, educaçªo 2002; 6 (11): 11-24.
Ayres JRCM, França-Jœnior I, Calazans GJ, Saletti-Filho HC. O conceito de 
vulnerabilidade e as prÆticas de saœde: novas perspectivas e desa�os. In: Czeresnia D, 
Freitas CM, organizadores. Promoçªo da saœde: conceitos, re�exıes, tendŒncias. Rio 
de Janeiro (RJ): Fiocruz; 2003. p. 117-39.
- Feliciano KVO, Ayres CMJ. Prevençªo da aids entre jovens: signi�cados das prÆticas e 
os desa�os à tØcnica. Revista Brasileira de Epidemiologia 2002; (suppl. especial / pôster 
668): 297.
- Ayres CMJ. Exposiçªo Oral. SeminÆrio Vulnerabilidade e Prevençªo. Rio Preto, 
novembro de 2005.

ComentÆrios

� O mais provÆvel � e esperado, Ø que seja necessÆrio incluir, na descriçªo das situaçıes, 
elementos para avaliar a vulnerabilidade, especialmente em seus componentes social 
e institucional. Quando fazemos uma descriçªo resumida de uma situaçªo que 
envolve risco, conforme solicitado no início da o�cina, geralmente tomamos em 
conta, principal ou exclusivamente, comportamentos individuais e nªo o conjunto da 
situaçªo de vida, pois isso jÆ faz parte de nossa cultura;

� É interessante que o facilitador, antes da realizaçªo da o�cina, faça alguns exercícios 
de aplicaçªo do conceito de vulnerabilidade a situaçıes comuns em sua realidade. 
Isso poderÆ ajudÆ-lo a enriquecer o seu repertório para facilitar a anÆlise das situaçıes 
analisadas na o�cina. Estªo indicados a seguir alguns componentes da vulnerabilidade 
institucional à infecçªo pelo HIV e à aids que sªo observados freqüentemente em 
nossa realidade:

* Os adolescentes e jovens nªo tŒm poder aquisitivo para comprar preservativos e nªo 
conseguem obtŒ-los nos serviços de saœde;

* Nªo existe um programa especí�co para acolhimento desta populaçªo no serviço 
local de saœde;

* Os pro�ssionais de saœde nªo estªo preparados para atender e realizar atividades de 
prevençªo com adolescentes e jovens;

* O currículo escolar, na forma como estÆ estruturado, di�culta ou cria barreiras às 
atividades de prevençªo;

* Muitos professores e/ou a direçªo das escolas nªo tŒm segurança, interesse ou 
motivaçªo para participar das atividades e dos programas de prevençªo;

* É muito difícil, na escola, concretizar a interdisciplinaridade e a transversalidade;
* Os programas/setores de cada serviço nªo se comunicam com outros programas/

setores do mesmo serviço;
* Os programas e açıes implantados atingem um nœmero muito pequeno de adolescentes 

e jovens;
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* Quando tentamos articular diversos setores para a açªo conjunta, as disputas de poder 
acabam emperrando o desenvolvimento do trabalho conjunto;

* As prioridades dos serviços e setores sªo muito diferentes e, às vezes contraditórias;
* Falta de pessoal, nos serviços, para desenvolver as atividades de prevençªo;
* Falta de recursos materiais para desenvolver as atividades de prevençªo.

O�cina  5 - Avaliaçªo da unidade

Objetivos 

� Aplicar o conceito de vulnerabilidade à realidade de trabalho dos participantes do 	
grupo;

� Avaliar as o�cinas, os conteœdos trabalhados na unidade e as aprendizagens 
realizadas.

Tempo de duraçªo: –  2 horas 

Material necessÆrio: anotaçıes dos participantes e do facilitador, cópias do texto de 
introduçªo dessa unidade, transparŒncias mostrando o Ælbum Vulnerabilidade, folhas 
de papel para a elaboraçªo de cartazes, canetas de ponta grossa.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta os objetivos da o�cina;
� Retoma as �nalidades da unidade 2, deixando-as escritas na lousa;
� Organiza a leitura conjunta do texto de introduçªo da unidade, interrompendo ao �nal 

de cada parÆgrafo para discussªo e anotaçªo das idØias / dœvidas / questionamentos 
mais importantes;

� Após uma rodada �nal de comentÆrios sobre o texto, o facilitador apresenta o Ælbum 
AdolescŒncia / Vulnerabilidade. Informa que o material foi elaborado como parte de 
um projeto denominado Trance Essa Rede, coordenado pela ONG Grupo de Trabalho 
e Pesquisa em Orientaçªo Sexual � GTPOS e �nanciado pelo MinistØrio da Saœde;

� Esclarece que conceito de vulnerabilidade vem sendo aplicado em muitos campos 
como defesa civil e proteçªo do meio ambiente. Alguns autores discutem, inclusive, a 
vulnerabilidade pro�ssional dos professores;

� Propıe aos participantes a elaboraçªo de um Ælbum da vulnerabilidade pro�ssional 
das pessoas que trabalham com prevençªo de DST/aids entre adolescentes e jovens 
(cada folha deverÆ indicar uma condiçªo que di�culta o cumprimento dos objetivos 
e atividades pro�ssionais relacionados à prevençªo);

� Os participantes se organizam em duplas ou trios e o facilitador apresenta uma folha 
de capa para o Ælbum a ser elaborado, com o título: Em nosso trabalho de prevençªo 
de DST/aids entre adolescentes e jovens, estamos vulnerÆveis quando...; 

� Os pequenos grupos apresentam os seus cartazes, formando-se o Ælbum;
� O facilitador coloca, para todo o grupo, o desa�o de buscar formas de açªo e suporte 

mœtuo para o enfrentamento das relaçıes de vulnerabilidade apresentadas, abrindo 
uma roda de conversa;
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� Para encerrar a o�cina, o facilitador organiza uma avaliaçªo coletiva da unidade, 
orientando os participantes que consultem as anotaçıes realizadas durante os 
encontros. Pode-se tomar as seguintes questıes como roteiro:

- A maneira como as o�cinas foram desenvolvidas favoreceu um trabalho construtivo 
com os conteœdos propostos?

- As �nalidades dessa unidade foram atingidas?
- Como as o�cinas podem ser aprimoradas?
- O que mais gostariam de aprender sobre os conteœdos trabalhados?
- Quais os principais desa�os a serem enfrentados para que possamos traduzir nossas 

aprendizagens em prÆticas?

ComentÆrio

� Nos momentos destinados à avaliaçªo desta e das demais unidades do curso, pode ser 
necessÆrio usar estratØgias criativas para garantir a palavra para todos os participantes. 
A oportunidade de expressar, sinteticamente, uma avaliaçªo das aprendizagens, assim 
como críticas e sugestıes, sªo aspectos relevantes no aprendizado proposto neste curso. 
A participaçªo espontânea (nªo ordenada por regras rígidas, como obrigatoriedade 
de falar na seqüŒncia em que as pessoas estªo sentadas) tende a ser mais efetiva, mais 
agradÆvel para todos e mais rica de signi�cados. Mas, em geral, mostra-se necessÆrio 
propor alguma regra para a distribuiçªo do tempo (que poderÆ ser lœdica, do tipo 
passar um novelo de lª para quem quiser falar em seguida, atØ que todas as pessoas 
do grupo tenham se manifestado). Com o uso desses recursos, Ø possível manter o 
ritmo da comunicaçªo e, ao mesmo tempo, deixar clara a importância da escuta e da 
manifestaçªo de todos os membros do grupo.



UNIDADE 3
RELAÇÕES DE G˚NERO 
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RELAÇÕES DE G˚NERO 

A gente nªo nasce mulher, 
torna-se mulher. 

Simone de Beauvoir, 1983. 

AtØ pouco tempo atrÆs acreditava-se que o modo de vida dos homens e das mulheres 
fosse totalmente determinado por suas características biológicas havendo, portanto, 
um modo típico e diferenciado de pensar, sentir e agir para cada um dos sexos. 

Quando falamos em sexo feminino ou masculino estamos nos referindo aos aspectos 
físicos, biológicos de macho e fŒmea, àquelas diferenças biológicas que estªo nos 
nossos corpos: as mulheres tŒm vagina e os homens tŒm pŒnis; depois de certa idade as 
mulheres começam a menstruar e os homens a ter ejaculaçªo; os pelos se distribuem 
de modo diferente nos corpos de homens e mulheres. Sabemos ainda que a gravidez 
só acontece no corpo da mulher e que todas essas coisas sªo determinadas pelo sexo 
biológico. 

Mas, o estudo das diferenças marcantes dos papØis sexuais nas diversas culturas e Øpoca 
históricas mostrou que o papel desempenhado pela biologia tem seu limite e que os 
comportamentos e as relaçıes entre as pessoas estªo associados, principalmente, às 
diferentes culturas humanas. 

A organizaçªo da luta das mulheres contra as ideologias que as colocam na posiçªo de 
seres humanos de categoria inferior marcou o sØculo XX. Ocorreram grandes avanços 
no campo dos direitos civis e das relaçıes humanas. Mas nas sociedades atuais ainda Ø 
possível constatar a presença de antigos valores e, em muitas delas, as mulheres ainda sªo 
tratadas como pertences da casa e dos homens (sejam pais, irmªos ou maridos) e chega-
se ao extremo de praticar violŒncias físicas, como a in�bulaçªo.  Em nossa sociedade, 
o feminino e o masculino sªo considerados opostos e tambØm complementares e, na 
maioria das vezes, o que Ø masculino tem mais valor, inclusive para muitas mulheres! A 
autoridade e o prestígio das pessoas Ø freqüentemente in�uenciada por seu sexo. 

Como parte desse questionamento das relaçıes de poder foi criado o conceito de 
gŒnero, para distinguir o sexo biológico do sexo social. Este conceito foi construído a 
partir do �raciocínio de que hÆ machos e fŒmeas na espØcie humana, mas a maneira de 
ser homem e de ser mulher Ø realizada pela cultura�. (CiŒncia Hoje na Escola, 2001). 
Ou, como dizia Freud, a biologia nªo de�ne o destino dos seres humanos. 

As relaçıes de gŒnero nªo se apresentam sempre da mesma forma em todas as Øpocas 
e lugares. Dependem dos costumes, das leis, das religiıes e da maneira de organizar 
a vida familiar e a vida política de cada povo. E nªo variam apenas de um povo para 
outro, hÆ grandes diferenças entre as situaçıes de vida das mulheres de uma mesma 
sociedade de acordo com sua classe social, etnia ou idade. Assim, o conceito de gŒnero 
se refere às relaçıes entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. 
Todas essas relaçıes podem expressar vÆrias desigualdades, fazendo com que alguns 
tenham mais poder do que outros e mais poder sobre os outros.

Algumas pesquisas recentes revelam que as diferenças biológicas entre homens e 
mulheres estªo, de fato, associadas a bases genØticas para muitos comportamentos 
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que podem ser considerados característicos dos sexos feminino ou masculino. Mas na 
realidade, Ø muito difícil � talvez impossível - denominar alguma característica humana 
como completamente �natural�. 

A questªo central, portanto, nªo Ø negar as diferenças entre os sexos, mas distinguir 
diferenças de desigualdades, para que se possa superar a opressªo de alguns seres 
humanos por outros em nome das diferenças, sejam elas biológicas, Øtnicas ou sociais.
As relaçıes de gŒnero sªo socialmente construídas a partir da primeira infância e afetam 
a vida de todas as pessoas nos campos sexual, afetivo, pro�ssional e social. Por isso, 
para prevenir DST e aids Ø importante entender como as relaçıes de gŒnero acontecem 
na nossa cultura. Os pro�ssionais da saœde e da educaçªo desempenham um papel 
importante na aprendizagem de relaçıes humanas apoiadas no respeito às diferenças e 
menos marcadas por desigualdade e discriminaçªo, contribuindo para a valorizaçªo da 
dignidade de todos os seres humanos. 

Finalidades 

� Propiciar condiçıes para que os participantes possam explorar as distinçıes entre 
sexo e gŒnero, reconhecendo as dimensıes históricas e culturais desses conceitos;

Fomentar a re�exªo sobre os estereótipos de gŒnero;
� Promover a re�exªo e o debate sobre o papel da escola e dos serviços de saœde na 

promoçªo da equidade entre os gŒneros;
� Propiciar condiçıes para que os participantes possam identi�car e reconhecer 

mensagens explícitas ou implícitas sobre os gŒneros e sobre as relaçıes de gŒnero, nas 
comunicaçıes orais e escritas.

Tempo de duraçªo:  + 8 horas

SeqüŒncia de o�cinas

O�cina 1 - Identi�cando estereótipos 
O�cina 2 - A construçªo social dos gŒneros
O�cina 3 - Planejando atividades para o trabalho em grupos
O�cina 4 - Avaliaçªo da unidade
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O�cina 1 - Identi�cando estereótipos

Objetivos 

� Identi�car e re�etir acerca de estereótipos para o comportamento masculino e 
feminino;

� Compreender e debater o conceito de gŒnero;
� Trocar experiŒncias e idØias sobre como enfrentar as desigualdades nas relaçıes de 

gŒnero no cotidiano da atuaçªo pro�ssional. 

Tempo de duraçªo: +  1 hora e 40 minutos

Material necessÆrio: folhas de papel para a elaboraçªo de cartazes, canetas de ponta 
grossa, �ta adesiva, lousa e giz; cópias do texto de introduçªo da unidade.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador pede aos participantes que formem quatro grupos, dando a cada um 
deles a seguinte tarefa:

- Grupo 1: descrever o homem ideal, segundo a forma de pensar mais comum entre os 
homens

- Grupo 2:  descrever o homem ideal, segundo a forma mais comum de pensar entre 
as mulheres

- Grupo 3: descrever a mulher ideal, segundo a forma de pensar mais comum entre os 
homens

- Grupo 4: descrever a mulher ideal, segundo a forma mais comum de pensar entre as 
mulheres

� Dependendo da composiçªo do grupo, agrupam-se homens e mulheres para a 
realizaçªo da tarefa;

� Os subgrupos apresentam os resultados de seu trabalho e abre-se uma rodada para a 
livre expressªo dos participantes, na qual o facilitador pode colocar algumas questıes 
para fomentar o debate, entre elas:

- Cada participante se sente retratado ou retratada nas descriçıes de homem e de 
mulher apresentadas?

- Como podem ser explicadas as diferenças e semelhanças encontradas nas descriçıes 
dos quatro grupos?

- Podem ser lembradas obras de arte (mœsicas, �lmes, poemas) que espelham diferentes 
imagens do masculino e do feminino?

� Ao tØrmino dos comentÆrios sobre o exercício realizado, o facilitador apresenta os 
objetivos da o�cina e distribui cópias do texto de introduçªo dessa unidade para leitura 
e discussªo coletiva, interrompendo a cada parÆgrafo ou sempre que necessÆrio;

� Propıe-se aos participantes que se reœnam em pequenos grupos para trocar 
experiŒncias sobre as seguintes questıes:

- A escola e os serviços de saœde reforçam as diferenças entre os sexos de forma 
preconceituosa? De que maneiras?

- Em quais aspectos a nossa atuaçªo, no que diz respeito às relaçıes de gŒnero, in�uencia 
a formaçªo para a cidadania de adolescentes e jovens?

- Como Ø possível, no dia-a-dia de nosso trabalho, contribuir para a igualdade de 
gŒnero?
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O�cina 2 - A construçªo social dos gŒneros

Objetivos 

� Reconhecer o processo de construçªo dos papØis sexuais dos homens e das mulheres 
nas sociedades;

� Obter recursos para a produçªo de novos discursos e novas formas de atuaçªo no que 
diz respeito às relaçıes de gŒnero.

 
Tempo de duraçªo: – 2 horas 

Material necessÆrio: lousa, giz e cópias dos textos de apoio.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta os objetivos da o�cina e propıe aos participantes que se 
dividam em dois grupos. O primeiro grupo deve listar as vantagens de ser homem 
(grupo 1) e, o segundo grupo, as vantagens de ser mulher (grupo 2); 

� Quando o facilitador sentir que a discussªo jÆ estÆ perdendo força, distribui os textos 
O mito da superioridade masculina (grupo 1), A luta da mulher por seus direitos 
(grupo 2) para uma leitura crítica e apresentaçªo de um resumo, destacando os pontos 
em que concordam ou discordam da autora;

� O facilitador abre para a apresentaçªo das conclusıes e observaçıes dos grupos. 

Textos sugeridos na o�cina

O MITO DA SUPERIORIDADE MASCULINA

O estereótipo masculino dominante no Ocidente exige que o homem negue suas próprias 
necessidades afetivas, pois a expressªo de emoçıes Ø considerada sinal de fraqueza. 
Segundo esse estereótipo, o homem deve demonstrar auto-su�ciŒncia, independŒncia 
e provar sua superioridade em relaçªo aos outros, obtendo sucesso e poder. Homem 
que Ø homem deve exibir coragem, audÆcia, agressividade, mostrar-se mais forte que 
os outros, ainda que para isso faça uso da violŒncia. Todos nós estamos familiarizados 
com a cena do menino que apanha na rua, volta machucado para casa e Ø estimulado 
pelo pai a revidar para recuperar a honra.

O homem que se submete aos comandos do estereótipo masculino Ø o supermacho que 
ainda hoje povoa a imaginaçªo das massas. A imagem do caubói duro, solitÆrio, viril e 
impassível, do Exterminador ou do Rambo, ainda povoa a imaginaçªo de milhıes de 
homens (e de mulheres) no mundo inteiro. (....)

Na verdade, esse estereótipo masculino Ø inacessível aos homens de carne e osso, 
o que provoca tensªo entre o ideal coletivo e as possibilidades dos homens reais. A 
imagem mítica de sucesso, potŒncia, controle e força acabam fazendo com que os 
homens tenham a sensaçªo de que sªo incompletos, insu�cientes. Tal sentimento Ø 
fonte de angœstia e leva muitos homens a lutar, continuamente, para provar a própria 
superioridade, agredindo outros homens e, sobretudo, agredindo e humilhando as 
mulheres. Provar virilidade exige que o homem, com freqüŒncia, manifeste brutalidade, 
explore as mulheres, tenha reaçıes rÆpidas e agressivas.
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O modelo de masculinidade dominante Ø prejudicial nªo só para as mulheres, mas 
tambØm para os próprios homens, pois eles tŒm as mesmas necessidades psicológicas 
das mulheres: amar e ser amado, comunicar emoçıes e sentimentos, ser ativo e passivo. 
A proibiçªo de satisfazer essas necessidades Ø prejudicial ao seu bem-estar físico, 
emocional e mental. O medo do fracasso e a necessidade de provar a masculinidade 
empurram os homens para comportamentos compensatórios potencialmente perigosos 
e destruidores: os homens tendem a assumir mais riscos que as mulheres (bebem mais, 
andam em motos e automóveis em alta velocidade, envolvem-se, com mais freqüŒncia, 
em brigas e disputas violentas etc.). TambØm a obsessªo de desempenho, a competiçªo e 
o estresse que acompanham a vida pro�ssional, aumentam a fragilidade dos homens.
Embora traga opressªo e sofrimento aos homens, o mito da onipotŒncia masculina 
proporciona-lhes tambØm satisfaçıes fantasiosas. Assim, o mito persiste, graças à 
cumplicidade dos próprios homens (e das mulheres) que sªo por ele oprimidos.

O mito da superioridade masculina. In: BALEEIRO, Maria Clarice et all.  
Sexualidade do Adolescente. Fundamentos para uma açªo educativa. Salvador: 
Fundaçªo Odebrecht; Belo Horizonte: Secretaria de Estado da Educaçªo e 
Secretaria de Estado da Saœde de Minas Gerais, 1999, pp. 153-154.

A LUTA DA MULHER POR SEUS DIREITOS

O sØculo XX tem sido marcado pelo reconhecimento dos direitos de grupos antes 
ignorados ou oprimidos (crianças, idosos, negros, mulheres, de�cientes, homossexuais 
etc.). As transformaçıes sociais e o surgimento de movimentos de defesa das minorias 
�zeram crescer a consciŒncia das desigualdades e discriminaçıes.

Coube aos movimentos feministas trazer para o espaço pœblico a discussªo das 
diferenças de poder entre os gŒneros, questionar os seculares privilØgios masculinos e 
reivindicar para as mulheres o direito de serem donas de si mesmas. A rebeliªo contra 
o papel do objeto sexual dos homens, o direito de decidir sobre a própria fertilidade 
e de ter acesso ao prazer sexual fazem parte da agenda desses movimentos. A partir 
deles, cresce a consciŒncia de que a falta de eqüidade entre os gŒneros, profundamente 
arraigada na sociedade, gera comportamentos considerados �naturais�, que sªo 
obstÆculos à concretizaçªo dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher.

Na realidade, a luta das mulheres para alcançar autonomia estÆ apenas começando. Na 
prÆtica, a maioria das mulheres nªo consegue resistir às pressıes dos seus parceiros: 
muitas mantŒm relaçıes sexuais desprotegidas por nªo conseguir negociar com os 
homens o uso da camisinha; aceitam engravidar para satisfazer seus companheiros, 
ainda que nªo desejem fazŒ-lo ou, inversamente, sªo pressionadas a evitar a gravidez, 
a interrompŒ-la e atØ mesmo a submeter-se à ligadura de trompas por imposiçªo do 
homem ou por sua absoluta alienaçªo frente às questıes da anticoncepçªo.

Quanto ao prazer, sabemos que nªo raro as mulheres sªo obrigadas a manter relaçıes 
sexuais que nªo desejam e que muitas tŒm di�culdades de experimentar o orgasmo. Os 
distœrbios do prazer e do desejo costumam estar relacionados à repressªo, a sentimentos 
de culpa ou de baixa auto-estima. Muitas vezes, esses problemas sªo agravados pelas 
di�culdades de comunicaçªo do casal e pela indiferença do homem ao que a mulher 
sente durante o ato sexual.
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O modelo cultural de imposiçªo do poder masculino nªo favorece a autonomia e o 
respeito das mulheres por si mesmas. Entretanto, nªo podemos conceber o homem 
como o vilªo da história. Trata-se de uma realidade cultural que atinge a homens e 
mulheres e que as próprias mulheres contribuem para manter.

A luta da mulher por seus direitos. In: BALEEIRO, Maria Clarice et al. Sexualidade 
do Adolescente. Fundamentos para uma açªo educativa. Salvador: Fundaçªo 
Odebrecht; Belo Horizonte: Secretaria de Estado da Educaçªo e Secretaria de 
Estado da Saœde de Minas Gerais, 1999, pp. 152-153.

ComentÆrios

- Os textos poderªo ser permutados entre os grupos ao �nal da o�cina.

O�cina  3 - Planejando atividades para o trabalho em grupos

Objetivo

� Analisar algumas atividades propostas para o trabalho em grupos e sugerir novas 
atividades para utilizaçªo em sua realidade de trabalho.

Tempo de duraçªo: + 2 horas

Material necessÆrio: cópias das Atividades para o trabalho em grupos, lousa e giz, 
outros materiais que possam �car disponíveis na sala para uso dos participantes na 
preparaçªo e apresentaçªo das atividades.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o objetivo da o�cina e solicita aos participantes que formem 
quatro subgrupos;

� Distribui cópias de uma das Atividades para cada subgrupo, pedindo aos participantes 
que analisem as atividades segundo os seguintes critØrios:

- A atividade Ø apropriada para o trabalho com nossos adolescentes e jovens?
- Que mudanças ou adaptaçıes podem ser feitas?
- Em que situaçıes seria indicada sua realizaçªo?
- Quais materiais de apoio e estratØgias complementares poderiam ser agregados no 

planejamento da atividade?
- Quais objetivos podem ser de�nidos para essa atividade?
- Que critØrios podem ser utilizados para a avaliaçªo da atividade e das aprendizagens 

dos participantes?
- O grupo conhece ou pode criar outras atividades para trabalhar os mesmos conteœdos 

e/ou objetivos?
� Os subgrupos preparam uma apresentaçªo de sua anÆlise para todos, combinando-

se previamente, com o grupo todo, o tempo que serÆ destinado para o trabalho 
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em subgrupos e as apresentaçıes. Os subgrupos apresentam as suas atividades, as 
adaptaçıes realizadas, e as respostas que deram às perguntas. É importante incentivar 
os participantes a realizar apresentaçıes livres e criativas, podendo incluir a própria 
realizaçªo da atividade proposta ou de parte dela. As apresentaçıes nªo precisam ser 
descritivas, embora devam incluir indicaçıes claras sobre as questıes sugeridas;

� Abre-se a roda para a livre expressªo dos participantes sobre a o�cina realizada. 

ATIVIDADES PARA O TRABALHO EM GRUPOS

Atividade 1
 � Questionando os mitos sobre os gŒneros
� O coordenador pede que os participantes formem 4 grupos, sendo 2 de homens e 2 
de mulheres e distribui 4 cartazes para preenchimento:

Grupo de Homens A Grupo de Homens B

O que Ø ser homem? O que Ø ser mulher?

Grupo de Mulheres A Grupo de Mulheres B

O que Ø ser homem? O que Ø ser mulher?

� Os grupos deverªo responder escrevendo palavras ou frases curtas;
� Cada grupo apresenta o resultado do seu trabalho, justi�cando suas respostas;
� Ao �nal, o coordenador comenta com a turma as variaçıes nas idØias sobre os gŒneros 

em diferentes Øpocas e sociedades e promove um debate procurando explorar as 
possibilidades de construir identidades de gŒnero que superem preconceitos e 
estereótipos.

Atividade 2 
- Estereótipos e responsabilidades nos cuidados com a saœde sexual
� O coordenador reproduz os itens abaixo num quadro e pede que, individualmente, 

cada participante marque suas respostas escolhendo entre as alternativas: HOMENS, 
MULHERES OU  AMBOS.

� Pensando nos cuidados com a saœde sexual, QUEM....
A) deve ir ao mØdico regularmente
B) deve ir ao mØdico quando sentir ou observar algo diferente no corpo
C) deve buscar informaçıes sobre cuidados com o corpo para manter a saœde
D) deve se prevenir de abuso sexual
E) deve conhecer o funcionamento do aparelho reprodutivo do homem
F) deve conhecer o funcionamento do aparelho reprodutivo da mulher
G) deve planejar a gravidez
H) deve conhecer os mØtodos contraceptivos
I) deve escolher um mØtodo contraceptivo
J) deve usar um mØtodo contraceptivo regularmente
� Em seguida, os participantes rodam livremente pela sala comparando suas respostas 

com os colegas e veri�cando:
-se houve concordância ou nªo nas respostas e possíveis explicaçıes para isso;
-quais os itens mais polŒmicos, levando-os para debate com o grupo todo.
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Atividade 3 
Negociando o uso da camisinha
� O coordenador convida os participantes a se organizarem em duas �las, com o 

mesmo
nœmero
de pessoas, de forma que uma �la �que de frente para a outra;
� Explica que farªo uma experiŒncia de negociaçªo do uso da camisinha e que as 

pessoas de
uma �la farªo o papel de meninas e, as da outra �la, farªo o papel de meninos;
� Orienta o início da atividade, para que a primeira menina da �la A use algum 

argumento
para convencer o primeiro menino da �la B a usar (ou nªo usar) a camisinha. A conversa 

deve prosseguir, sempre entre uma pessoa de cada �la;
� Os participantes poderªo trocar de papØis (entre meninos e meninas), depois da 

primeira
rodada, se o grupo desejar;
� A atividade Ø encerrada com uma roda de debate, na qual o coordenador coloca as 

seguinte
perguntas:
- VocŒs tiveram di�culdades para argumentar, nessa negociaçªo? 
- Como foi, para vocŒs, fazer o papel de menina ou menino?
- As di�culdades e facilidades sªo as mesmas para meninas e meninos? 

Atividade 4 
� Comunicaçªo e assertividade
� O coordenador distribui folhas de papel e pede a cada participante que escreva uma 

frase que começa assim: �Eu queria te dizer uma coisa muito importante que estou 
sentindo ......�

� Pede que escrevam livremente, sem identi�car as folhas, que devem ser dobradas e 
colocadas em uma caixa;

� Quando todos tiverem terminado, as folhas sªo redistribuídas por sorteio. Cada 
participante lŒ a frase que recebeu;

� Pergunta aos participantes do grupo se acharam fÆcil de entender o sentimento que 
a pessoa escreveu;

� Depois da primeira rodada, pergunta se acham que Ø fÆcil comunicar aos outros os 
seus sentimentos e porquŒ.

O�cina 4 - Avaliaçªo da unidade

Objetivo 

� Avaliar as o�cinas, os conteœdos trabalhados na unidade e as aprendizagens dos 
participantes.

Tempo de duraçªo:  – 1 hora 
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Material necessÆrio: anotaçıes dos participantes e do facilitador

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador retoma as �nalidades da unidade e pede aos participantes que 		
consultem suas anotaçıes, avaliando aspectos como:

- A forma como as o�cinas foram desenvolvidas favoreceu um trabalho construtivo 	
com os conteœdos propostos?

- As �nalidades apontadas para esta unidade sªo consideradas vÆlidas e foram 		
atendidas?

- As experiŒncias realizadas nas o�cinas podem ser œteis para promover a equidade 	
entre os gŒneros em nosso trabalho cotidiano?

� Abre-se uma roda para que seja feita uma avaliaçªo coletiva.





	
UNIDADE 4

A SEXUALIDADE NA VIDA HUMANA
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A SEXUALIDADE NA VIDA HUMANA

Introduçªo 
Hoje em dia, as conversas sobre sexo e sexualidade sªo muito freqüentes nos meios de 
comunicaçªo, nos papos entre os amigos, na família, na escola etc. Quando escutamos a 
palavra sexo, automaticamente pensamos em relaçªo sexual, ato sexual, coito, orgasmo. 
Mas esta palavra pode ser usada com outros signi�cados, bem diversos. Quando uma 
criança nasce perguntamos: �Qual Ø o sexo do bebŒ? É menino ou menina?� Este uso 
do termo estÆ ligado às características biológicas de cada um e, nesse sentido, a palavra 
sexo diz respeito somente às características físicas ou anatômicas que distinguem o 
macho e a fŒmea. AlØm disso, a vida sexual, entre os seres humanos, tem sentidos 
afetivos, sociais e culturais. 

Por isso, a sexualidade nªo se restringe somente ao ato sexual e falar desse tema Ø falar 
da própria vida. Ela Ø o aspecto central de nossa personalidade, por meio da qual nos 
relacionamos com os outros, conseguimos amar, ter prazer e procriar� (Costa, 1994). 
Este conceito passou a ser usado a partir do sØculo XIX para denominar o campo de 
força de nossos desejos, a motivaçªo para a busca de prazer - físico, psíquico, social, 
intelectual � que acontece em todas as fases da vida humana. Envolve o sexo, o amor, 
o erotismo e a procriaçªo, mas nªo se limita a estas formas de expressªo. Diferente da 
atividade sexual animal, a sexualidade nªo Ø compreendida como resposta a um instinto 
mas como uma característica humana, organizada a partir do que Freud chamou de 
pulsªo. A pulsªo  acontece no encontro entre o biológico, o psíquico e o cultural e por 
isso depende das vivŒncias, da cultura e de in�nitas variaçıes pessoais.

De acordo com a Organizaçªo Mundial da Saœde, a sexualidade Ø uma necessidade 
bÆsica e um aspecto do ser humano que nªo pode ser separado de outros aspectos 
da vida. A sexualidade nªo Ø sinônimo de coito e nªo se limita à presença ou nªo de 
orgasmo. Sexualidade Ø muito mais que isso, Ø a energia que motiva a encontrar o amor, 
o contato e a intimidade. A sexualidade in�uencia pensamentos, sentimentos, açıes e 
interaçıes e tanto a saœde física como a mental. Se a saœde Ø um direito fundamental, a 
saœde sexual tambØm deve ser considerada um direito humano bÆsico. 

A partir desse conceito tambØm podemos a�rmar que a sexualidade envolve, alØm do 
nosso corpo, nossa história, nossos costumes, nossas relaçıes afetivas e nossa cultura, 
sendo construída desde o nascimento atØ a morte. 

Apesar desse tema estar sendo tratado com mais naturalidade, a sociedade ainda o 
encara com muito preconceito e tabu, pois Ø difícil para muitas pessoas conversar sobre 
esses assuntos, especialmente com crianças e adolescentes. Se considerarmos que a 
sexualidade Ø inerente à vida humana, o ideal seria que esse tema fosse conversado 
abertamente para que as pessoas tenham maior consciŒncia dos seus direitos sexuais e 
reprodutivos e exerçam sua sexualidade plenamente e de forma responsÆvel. 

Em todas as sociedades, as expressıes da sexualidade sªo alvo de normas morais, 
religiosas ou cientí�cas, que vªo sendo interiorizadas pelas pessoas desde a infância e por 
isso podem ser interpretadas como �naturais�. Entretanto, o contexto histórico e cultural 
determina, em grande medida, as expressıes da sexualidade, pois as aprendizagens que 
realizamos nesse campo acontecem na medida em que vivemos nossos desejos e nossas 
relaçıes, em determinado tempo e lugar. Como a�rma Jurandir Freire Costa (1994), 
�cada sociedade inventa a sexualidade que pode inventar�.
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Finalidades

� Oferecer subsídios para o debate e a apropriaçªo de conceitos relacionados à 
sexualidade;

� Estimular a identi�caçªo das dimensıes biológicas, afetivas e socioculturais das 
expressıes da sexualidade na vida pessoal e social; 

� Fomentar o respeito à diversidade humana nas formas de expressªo dos desejos 
sexuais;

� Propiciar a identi�caçªo de possibilidades e limites do trabalho educativo no campo 
da sexualidade.

Tempo de duraçªo:  + 12 horas

SeqüŒncia de o�cinas

O�cina 1: Re-visitando a adolescŒncia
O�cina 2: A orientaçªo sexual do desejo
O�cina 3: Homossexualidade na escola
O�cina 4: ViolŒncia e abuso sexual
O�cina 5: A sexualidade na vida das pessoas com de�ciŒncias
O�cina 6: Planejando atividades para o trabalho em grupos
O�cina 7: Avaliaçªo da unidade 
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O�cina  1 -  Re-visitando a adolescŒncia 

Objetivos 
� A partir de uma re�exªo individual e do debate de um vídeo, ampliar a 
compreensªo dos processos de transformaçªo corporal, psicológica e social que 
ocorrem na puberdade e na adolescŒncia;

� Identi�car os preconceitos sobre a adolescŒncia difundidos em nossa sociedade e seus 
impactos na comunicaçªo entre geraçıes e na educaçªo;

� Explorar as possibilidades de ampliar a comunicaçªo entre pro�ssionais de educaçªo 
e saœde e adolescentes e jovens, preservando a intimidade das pessoas envolvidas.

Tempo de duraçªo:  + 1 hora  e 20 minutos

Material necessÆrio: cópias do texto de apoio

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o tema da o�cina e solicita que, individualmente, os participante 
re�itam sobre suas experiŒncias pessoais da puberdade e da adolescŒncia, considerando 
algumas das seguintes questıes, que sªo apresentadas paulatinamente:

- Qual a minha lembrança mais marcante da adolescŒncia?
- Quais foram minhas maiores alegrias nessa fase da vida?
- Quais foram meus maiores temores e di�culdades?
- O que eu pensava sobre os adultos que me cercavam (pais e professores, pro�ssionais 

desaœde, principalmente)?
- Que partes do meu corpo eu mais gostava nessa fase da vida?
- Que partes do meu corpo eu nªo gostava? 
- O que eu mais gostava de fazer junto com as outras pessoas da minha idade?
- Eu tinha uma �turma�? Se sim, o que nos unia?
� O facilitador pede aos participantes que registrem suas lembranças; 
� Em seguida o facilitador estimula o grupo a discutir como os adolescentes se comportam 

atualmente fazendo um paralelo com as sensaçıes e experiŒncias recordadas na fase 
anterior da atividade.; 

� O facilitador questiona junto com os participantes em que medida essas re�exıes sªo 
importantes para a realizaçªo de um trabalho educativo junto a adolescentes e jovens 
que considere a realidade local;

� Como encerramento da o�cina, realiza-se a leitura conjunta do texto de apoio indicado 
a seguir.

* VocŒ tambØm pode abordar a vivŒncia da sexualidade na adolescŒncia utilizando 	
o vídeo �Aninha do Beto�, produzido pelo Programa Nacional de DST e Aids, 
MinistØrio da Saœde, 2004.

ComentÆrio

�O cuidado com a privacidade e a forma de tratamento das recordaçıes pessoais deve 
ser compreendido como um exercício de postura do educador;
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� A publicaçªo O Projeto Saœde na Escola: Texto de Apoio, indicada na bibliogra�a, 
aborda o tema da sexualidade na adolescŒncia e pode ser consultada para apoiar o 
facilitador no desenvolvimento desta o�cina;

� Nesta o�cina, Ø importante trazer à tona os estereótipos ligados à adolescŒncia, 
questionando expressıes como �aborrescentes� e lembrando que vivemos 
adolescŒncias muito diferentes conforme nossas condiçıes de vida.

Texto de apoio

...Adolesc˚ncia

A adolescŒncia tem sido aclamada, tem ocupado a agenda de pro�ssionais das mais 
diversas Æreas e estÆ na ordem do dia da discussªo de políticas pœblicas. AlØm disso, 
ocupa os noticiÆrios dos meios de comunicaçªo, em especial os horÆrios e pÆginas 
policiais. A adolescŒncia, este lugar construído historicamente que, atualmente, iguala 
as diferenças pretende tornar a todos um ser œnico: �adolescente Ø tudo igual, só muda 
de endereço�, dizem os pais, professores, comunicólogos.

Espera-se que ao chegar na adolescŒncia, a idade da contestaçªo, toda sorte de 
di�culdades surja. Aquele menino passa a ser malcriado, a mentir, a nªo concordar com 
nada e aquela menina nªo aceita que a mªe escolha seus vestidos, �ca ao telefone por 
horas, começa a ir mal na escola. Os pais passam toda a infância dos �lhos esperando a 
adolescŒncia chegar para, �nalmente, poder amargar-se na dura missªo de serem pais 
e mªes dos famigerados adolescentes.

�Agora a preocupaçªo Ø outra, eu nªo durmo enquanto meu �lho nªo chega�. Quanto 
mais difícil a relaçªo, mais provas de amor os pais pensam que estªo dando. Este conceito 
de adolescente revoltado, irresponsÆvel e mal-humorado, estÆ descrito nos livros e 
manuais de pedagogia, de psicologia e de medicina. O próprio conceito patologiza e 
faz a sociedade crer que o adolescente Ø problema e que portanto, precisa da paciŒncia 
da sociedade, da escola e da família para esperar esta fase passar. (....)

Como os adultos, responsÆveis pela formaçªo das crianças e dos adolescentes, realizam 
este �treinamento� para transformÆ-los em �adolescentes-problema�? Que instrumentos 
sutis sªo utilizados para criar este adolescente que temos hoje? Como o mundo adulto 
- e aqui lembramos a família, os meios de comunicaçªo e em especial a TV, a escola e 
todas as instituiçıes adultas, responsÆveis pela educaçªo das crianças - de�ne as etapas 
pelas quais o ser humano passa, assim como os padrıes de convivŒncia e a distribuiçªo 
dos direitos e das responsabilidades para cada uma delas? (....)

Neste jogo de rótulos, a marca que se cria Ø de que os e as adolescentes nªo sªo capazes 
de cuidar de si mesmos, de criar, de pensar e de atuar como sujeitos construtores de sua 
história e da história de seu tempo. (...) De fato, sªo �o� problema.

Entretanto nªo sªo somente este e esta adolescente que estªo presentes na sociedade. 
Existe adolescente responsÆvel, participante, sensível, crítico, engajado, sonhador, 
perspicaz... adjetivos inexistentes nos manuais que atØ aqui rotularam todos aqueles 
que sªo o motivo deste artigo. Adolescentes que planejam, pesquisam, executam, 
avaliam os resultados, consertam, caminham para novas descobertas, aprendem a 
ouvir, a entrevistar, a reconhecer os empecilhos e limites, a buscar novas maneiras de 
agir, a argumentar, a ceder, a ousar, adolescentes que agem como cidadªos e cidadªs e 
que estªo longe de representar um problema para a sociedade.
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Esta possibilidade de se re-conhecer como cidadªo e cidadª tem tido seu início no 
trabalho voluntÆrio quando ele ou ela elege como sendo a maneira que encontrou para 
contribuir para que as injustiças sociais diminuam e a sua própria auto-imagem se 
transforme. Este ato de doar seu tempo, trabalho e talento para uma causa em que 
acredita jÆ o e a torna diferente. (....)

Caminhando na contramªo dos conceitos estagnados, inventados para categorizar, 
estamos nos dispondo a ouvir jovens para saber deles e delas o que a eles e a elas 
pertence, as identidades e as subjetivaçıes que construíram rompendo com o que deles 
e delas foi esperado.

Portanto agora, neste texto, trazemos a fala de uma adolescente: 
(....) Batalhamos para que cada vez mais adolescentes descubram o prazer de participar. 
Preocupa-nos ver que muitos adolescentes cumprem o lema com que foram educados: 
acreditam que sªo chatos, que sªo fœteis, que sªo insensíveis, alienados, aborrescentes e 
que só sabem contestar. Estes que sªo educados desde pequenos para tornarem-se este 
tipo de adolescente comportam-se de modo a fazer jus à expectativa, ou seja, tornam-
se chatos(as), fœteis, insensíveis, alienados e en�m aborrescentes. Os adultos, bons 
mestres, os treinam para cumprir este legado e assim manter as relaçıes de poder que 
tornam as coisas estÆveis e previsíveis.(....)
A adolescŒncia por uma adolescente (Ana Paula Cutolo, 17 anos, 3 sØrie do
Ensino mØdio, �Projeto Semente�, Rio Claro, SP, abril de 2000)

Extraído do Relatório Final da O�cina: PARTICIPA˙ˆO JUVENIL NO SUS � Brasília 
15 a 18 de maio de 2005.  Elaborado por Ricardo de Castro e Silva e Maria Teresa.

O�cina 2 - A orientaçªo sexual do desejo

Objetivos
� Reconhecer e re�etir sobre a diversidade humana quanto aos desejos e 
manifestaçıes afetivo-sexuais;

� Identi�car e questionar as manifestaçıes de homofobia em nossa sociedade;
� Estabelecer diferenças entre a educaçªo para a vivŒncia prazerosa e responsÆvel da 

sexualidade e a expectativa de in�uenciar a orientaçªo sexual do desejo das pessoas.

Tempo de duraçªo: – 1 hora 

Material necessÆrio: cópias dos textos de apoio.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador organiza a leitura coletiva do texto No país de Blowminsk;

� Ao �nal da leitura, abre-se a roda para comentÆrios e respostas às perguntas colocadas 
no �nal do texto;	

� O facilitador pode colocar algumas questıes para alimentar o debate, entre elas: 	
- Vivemos situaçıes semelhantes em nosso cotidiano, com os papØis invertidos?
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- Que atitudes sªo mais comuns em nossa realidade, diante desse tipo de situaçªo?
- As pessoas que vivem os seus desejos afetivos e sexuais de forma considerada fora do 

padrªo tendem a ser excluídas?	
- A escola e os serviços de saœde desempenham um papel importante no enfrentamento 

dessas situaçıes? Poderiam representar?
� Terminada essa etapa, o facilitador distribui cópias do texto de apoio para leitura 

posterior e apresenta um resumo do texto, destacando os quatro pilares da sexualidade 
descritos pelo autor. Podem ser lidos, em conjunto, alguns parÆgrafos de texto 
previamente selecionados;

� O facilitador retoma os objetivos da o�cina e abre-se uma roda para a livre expressªo 
dos participantes. 

Textos de apoio 

No pa˝s de BloWminsK

Blowminsk Ø um país onde se proíbe o relacionamento afetivo e sexual entre pessoas 
do sexo oposto. O homem nªo pode sentir desejo, atraçªo ou tesªo nem amar 
romanticamente uma mulher. E a mulher tambØm nªo pode sentir desejos afetivo-
sexuais por um homem. Os bebŒs sªo gerados em provetas e inseminados arti�cialmente, 
dando opçıes maiores aos pais sobre as características que poderªo desenvolver. 
Existem pessoas que tentam quebrar as regras de Blowminsk, relacionando-se com 
pessoas do sexo oposto ao seu, mas sªo excluídas da sociedade e vivem em guetos.

Ivan e Marina moravam em Blowminsk e freqüentavam a mesma escola. Um dia 
perceberam que algo estranho estava acontecendo entre eles. Tentaram disfarçar, mas 
foi inevitÆvel que acabassem conversando sobre o desejo que estavam sentindo um pelo 
outro. Sentiram-se muito angustiados, porque perceberam que eram diferentes das 
outras pessoas, seus pais nªo aprovariam e talvez fossem atØ expulsos da escola. Marina 
e Ivan tentaram nªo deixar que a atraçªo se transformasse em atitude. Mas uma tarde, 
voltando para casa, nªo resistiram e, depois de se esconderem atrÆs de algumas Ærvores 
em um parque, beijaram-se apaixonadamente. Eles estavam próximos ao colØgio onde 
estudavam. Os amigos de Ivan, que estavam jogando ali perto, viram a cena e �caram 
horrorizados. Xingaram Ivan de �hetero� sujo e deram-lhe alguns pontapØs. A direçªo 
da escola �cou sabendo e imediatamente os expulsou da instituiçªo, para que nªo 
contaminassem os outros alunos. 

Os dois pais de Ivan mandaram-no embora de casa, indignados. Marina teve mais sorte. 
Foi encaminhada para um psicoterapeuta, que explicou à família que os sentimentos de 
Marina por Ivan nªo eram doença, nem opçªo. Esclareceu que ela era normal, igual às 
outras mulheres, e que a diferença estava em quem ela desejava para amar. (...)  Mesmo 
assim, as duas mªes de Marina pediram que ela nªo se relacionasse mais com alguØm do 
sexo oposto ao seu. Marina, mesmo sabendo que era normal e igual às outras pessoas, 
sentiu-se indignada por haver sido rejeitada só porque amava diferente, enquanto os 
amigos que a haviam agredido nªo tinham sofrido qualquer repressªo. 

Ivan tentou se relacionar com outros meninos, cumprindo o que era esperado pela sua 
família e pelas normas e valores de Blowminsk. Resolveu nªo viver mais o seu desejo 
atØ que pudesse ser independente.
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Marina continuou a procurar alguØm que sentisse o mesmo que ela e amigos que 
respeitassem o seu desejo.

Questıes
1. O que Marina e Ivan poderiam fazer para viver melhor no país onde moram?
2. O que Marina e Ivan poderiam fazer para viver melhor com seus pais e amigos? 		
(....)
3. O que vocŒ poderia fazer para que Ivan e Marina vivessem melhor?

 �No país de Blowminsk�. In: PICAZIO, ClÆudio. Sexo Secreto: temas polŒmicos da 
sexualidade. Sªo Paulo: Summus, 1998, pp. 36-37.

Composição da SeXualidade
A sexualidade Ø tªo antiga quanto a natureza humana. As suas diversas formas de 
expressªo tambØm sªo antigas, e nem sempre sofreram as mesmas restriçıes de hoje. 
(....) A aceitaçªo [desta diversidade] nªo implica mudança de nossos comportamentos 
ou sequer concordância com tudo o que acontece, mas o simples reconhecimento de 
que nossa cultura Ø vasta e diversi�cada. (...)

A sexualidade faz parte de todos nós. Cada um a vive conforme o seu prazer se manifesta. 
Sentimo-nos, muitas vezes, no direito de educar as pessoas à nossa volta de acordo com 
a nossa própria vivŒncia, sem tomarmos conhecimento de outras verdades. Achamos, 
erroneamente, que controlamos a orientaçªo do desejo sexual de nossos alunos e �lhos, 
e tentamos exercer sobre eles um poder que nªo possuímos. Temos poder, mas apenas 
de ajudar o outro a compreender a sua sexualidade e facilitar o seu desenvolvimento da 
forma mais positiva. (....)

As expressıes da sexualidade sªo tªo variadas quanto as opiniıes sobre um determinado 
�lme, um local ou atØ uma comida. Buscamos normalidade em nossa sexualidade, mas 
nªo serÆ mais normal sermos atravessados pela espontaneidade dos nossos sentimentos? 
A intolerância com que o mundo lida com as diversidades sexuais Ø diretamente 
proporcional à intolerância que reservamos aos nossos próprios desejos. (...) 

O sexo biológico Ø o referencial inicial da construçªo da nossa identidade sexual. 
Se temos pŒnis, seremos considerados do grupo masculino e chamados de homem. 
Se temos vagina, seremos do grupo feminino e chamadas de mulher. A partir da 
diferenciaçªo homem-mulher iremos receber do mundo um tratamento de acordo com 
os valores da sociedade, da escola, dos pais, dos amigos, que nos darªo uma direçªo do 
que Ø ser masculino ou feminino. Nªo nascemos sabendo ser homem ou mulher, isso 
precisa ser aprendido (....). 

Conforme crescemos, vamos nos identi�cando com atitudes, pro�ssıes, roupas, ídolos, 
independentemente de serem considerados masculinos ou femininos. Entretanto, vamos 
sendo encorajados pela sociedade a abrir mªo das escolhas que nªo sªo consideradas 
condizentes com o nosso sexo biológico. (...)

Apesar de basear-se no sexo biológico, a identidade sexual nªo Ø tªo presa a ele 
assim. Existem pessoas que acreditam ser homem e mulher ao mesmo tempo, ou seja, 
tŒm uma identidade masculina e feminina acopladas, sendo denominadas travestis. 
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Existem ainda pessoas que tŒm uma identidade sexual oposta a seu sexo biológico, 
chamadas transexuais. A identidade sexual estÆ muito mais vinculada à idØia de quem 
acreditamos ser. Ela Ø formada ao longo da vida atravØs da imagem física, de como a 
pessoa Ø tratada e como ela se sente. (...)

PapØis sexuais podem ser de�nidos como comportamentos masculinos ou femininos 
dos indivíduos na sociedade. Como vimos, a identidade sexual, que Ø um sentimento 
interno, geralmente se manifesta em um comportamento externo, que denominamos 
papel social sexual. (...) Quem desempenha papØis sexuais diferentes dos habituais (...) 
muitas vezes Ø denominado homossexual. Uma mulher nªo Ø homossexual por jogar 
futebol, nªo importa quªo �machona� ela pareça. Ela Ø homossexual apenas se deseja 
sexualmente uma outra mulher. Um marido que resolva �car cuidando dos �lhos e dos 
afazeres do lar estarÆ contrariando um papel sexual do homem, mas isto, obviamente, 
nªo quer dizer que este homem seja homossexual. Nªo hÆ correspondŒncia entre os 
papØis sexuais que adquirimos e a nossa orientaçªo afetiva sexual. (...)

A orientaçªo do desejo, tambØm chamada de orientaçªo sexual, Ø o sentimento 
de atraçªo direcionado a pessoas com quem desejamos nos relacionar amorosa 
e sexualmente. Esse talvez seja o conceito mais difícil de ser entendido, por que ele 
independe de uma escolha consciente ou de um aprendizado e, na literatura, nªo se 
encontram de�niçıes claras a respeito.

A orientaçªo do desejo Ø a moradia dos nossos amores e desejos eróticos, nossas 
fantasias e paixıes. É a orientaçªo do desejo que indica a pessoa sexual (homem ou 
mulher) que nos atrai e, tambØm, o seu tipo. Existem vÆrias teorias sobre a formaçªo 
da orientaçªo do desejo sexual. O que se acredita Ø que uma junçªo de vÆrios fatores 
psicológicos, genØticos e sociais determina a orientaçªo de nossos desejos. O mais 
importante, porØm, Ø termos claro que a atraçªo pela pessoa amada nªo Ø uma opçªo. 
(...) Se hÆ uma escolha, ela Ø inconsciente (....). Existem vÆrios estudos que tentam 
mostrar a existŒncia de uma con�guraçªo genØtica do DNA que determinaria a homo 
ou a heterossexualidade, mas ainda sªo estudos e nada hÆ de certo. De qualquer modo, 
somos muito mais passivos do que pensamos em relaçªo a quem vamos dirigir o nosso 
desejo. (....)

Sªo estes quatro pilares que vªo determinar em estrutura, forma e açªo, a sexualidade 
de cada um. As inœmeras variaçıes que podemos perceber entre estes quatro elementos 
propiciam diversidades de expressªo da sexualidade. (....)
Talvez seja importante que as pessoas re�itam sobre seus posicionamentos. SerÆ que sªo 
as pessoas quem tŒm de se moldar aos padrıes tidos como �normais� da sociedade? Ou 
Ø a sociedade - nós mesmos - que deve aceitar a diversidade e mudar seus padrıes? 
 

Composiçªo da sexualidade (trechos selecionados). In: PICAZIO, ClÆudio. Sexo 
Secreto: temas polŒmicos da sexualidade. Sªo Paulo: Summus, 1998, p.19-34.(grifos 

nossos)
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O�cina 3 � Homossexualidade na escola

Objetivos

� Re�etir criticamente sobre o tratamento dado a pessoas homossexuais na comunidade 
escolar e nos demais espaços de convivŒncia social;

� Mobilizar-se para o respeito à diversidade sexual humana.

Tempo de duraçªo: + 1 hora 

Material necessÆrio: cópias do texto de apoio

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

�O facilitador apresenta os objetivos da o�cina e esclarece que serÆ utilizado um texto 
no qual a expressªo �orientaçªo sexual� Ø usada no sentido de �objeto do desejo� ou 	

atraçªo sexual. Esta expressªo tambØm pode ser usada no sentido de educaçªo 
sexual;

� Organiza a leitura conjunta do texto Homossexualidade, interrompendo sempre que 	
seja solicitado algum esclarecimento ou seja colocada alguma questªo em debate;

� Após a leitura e discussªo do texto, o facilitador aborda, junto com os participantes, 	
como a escola encara esta questªo. Como encerramento da o�cina, pede aos participantes 
que procurem sugerir diferentes formas de responder às questıes relativas à orientaçªo 
sexual  do desejo que podem ser colocadas por adolescentes e jovens;

*VocŒ tambØm pode abordar a temÆtica da homossexualidade utilizando o vídeo "Pra 
que time ele joga?", produzido pelo Programa Nacional de DST e Adis, MinistØrio da 
Saœde, 2003. 

Texto de apoio

HomosseXualidade

Homossexual Ø a pessoa que sente desejos afetivos e sexuais pela pessoa do mesmo 
sexo. Tomando como referŒncia os quatro pilares citados no texto da o�cina anterior, 
concluímos que a orientaçªo sexual pode ser o œnico aspecto que difere entre as pessoas 
homossexuais e heterossexuais. Mas muitas pessoas confundem orientaçªo sexual com 
identidade de gŒnero ou com papel social. Entretanto, uma mulher que tem atraçªo 
sexual por outras mulheres nªo necessariamente se comporta como homem. Ao mesmo 
tempo, um cabeleireiro ou um homem que nªo goste de futebol podem ser tanto hetero 
como homossexuais. 

Nªo se sabe ao certo o que faz alguØm se sentir atraído por pessoas do sexo oposto, do 
mesmo sexo ou de ambos os sexos. Existem numerosos estudos e pesquisas nas Æreas 
das ciŒncias humanas e biológicas que tentam explicar esse fenômeno, porØm nªo hÆ 
nenhuma teoria conclusiva a esse respeito. Embora algumas pesquisas apontem um 
componente biológico na homossexualidade, nªo estÆ comprovada a existŒncia de um 
gene responsÆvel pela orientaçªo sexual. 
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Nenhuma pessoa nasce heterossexual ou homossexual: nascemos homem (sexo 
masculino-biológico) ou mulher (sexo feminino-biológico) e, em alguns casos mais 
raros, com os dois sexos (pessoas hermafroditas). No seu desenvolvimento, a criança 
aprende a se comportar de acordo com o que a sociedade � família, amigos, escola 
� espera de uma pessoa do seu sexo biológico. Dessa forma, a criança aprende sua 
identidade de gŒnero, isto Ø, ela passa a se identi�car com o gŒnero masculino ou 
feminino, reproduzindo o comportamento de homens e mulheres que estªo à sua 
volta.  

Na GrØcia antiga a homossexualidade era cultivada e era considerada como uma relaçªo 
mais nobre se comparada com a relaçªo entre homem e mulher. Esperava-se que um 
grego da alta sociedade se apaixonasse por um rapaz, mas que tivesse uma família 
e uma esposa com quem tivesse uma relaçªo de natureza diferente, tambØm regida 
pelas normas sociais. Com este exemplo podemos observar que o critØrio de aceitaçªo 
das diferentes formas de sexualidade depende do contexto histórico/cultural em que 
vivemos.

Em nossa sociedade, nªo Ø fÆcil para uma pessoa admitir a sua homossexualidade. 
Perceber-se sentindo desejo por um igual, em uma sociedade onde isto ainda Ø visto, no 
mínimo, como inferioridade, Ø muito complicado. De repente, a pessoa sente coisas que 
provavelmente ela mesma condena nos outros. Suas impressıes a respeito de si mesma, 
conjugadas ao preconceito vigente, levam a uma auto-desvalorizaçªo, fazendo com que 
se negue como pessoa e fuja de si mesma, às  vezes atacando um outro homossexual 
para, assim, tentar distanciar-se do seu desejo. 

Os/as homossexuais tŒm vontade de ter uma pro�ssªo, viver relaçıes afetivas e sexuais, 
fazem planos, tŒm con�itos, como todo mundo. PorØm, sofrem uma grande carga 
de discriminaçªo por parte da sociedade, o que torna difícil poderem manifestar em 
pœblico seu amor e afeto pelo/a parceiro/a. AlØm disso, sofrem muitas outras formas 
de violŒncia, envolvendo familiares, vizinhos, colegas de trabalho ou de instituiçıes 
pœblicas como a escola, o serviço de saœde, a justiça ou a polícia. A homofobia (aversªo 
a homossexualidade) ainda Ø um dos principais preconceitos da nossa sociedade, e pode 
se manifestar atravØs de um xingamento ou atØ mesmo de um espancamento. Pesquisas 
recentes nos mostram a violŒncia cotidiana que muitos/as homossexuais enfrentam, 
que englobam a humilhaçªo, a ofensa e a extorsªo. (Brasil sem Homofobia: Programa 
de Combate à Discriminaçªo contra GLBT e Promoçªo da Cidadania Homossexual, 
2004). 

A constituiçªo do nosso país garante a igualdade de direitos, independente de classe 
social, raça, origem, sexo e orientaçªo sexual. Contudo, na prÆtica a discriminaçªo das 
pessoas em funçªo de suas diferenças Ø uma realidade. Segundo pesquisa da UNESCO 
realizada em 2004, cerca de um quarto dos estudantes ouvidos nªo gostariam de ter um 
colega de classe homossexual e, entre professores, a rejeiçªo explícita à homossexualidade 
tambØm apareceu, ainda que em grau menor.

Familiares, educadores, pro�ssionais da saœde, justiça, en�m, a sociedade, precisa 
se comprometer com uma educaçªo e serviços em que as formas de violŒncia nªo 
façam parte do cotidiano de milhares de homossexuais. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Ø um instrumento legal que tambØm defende a livre orientaçªo 
sexual dos/as jovens � artigos 15, 17 e 18. 
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Muitas pessoas aconselham ou atØ forçam mulheres e homens homossexuais a 
experimentar relacionar-se com uma pessoa de sexo diferente do seu. NinguØm pede 
a um heterossexual que tenha relaçıes com alguØm do mesmo sexo para saber do 
que mais gosta. A homossexualidade nªo Ø uma opçªo, o que Ø muito importante de 
ser levado em conta. (...) Meninas e meninos homossexuais sentem o seu desejo da 
mesma forma espontânea que os heterossexuais, nªo havendo a escolha consciente que 
a palavra �opçªo� implica. Um homossexual nªo Ø um hetero frustrado. A frustraçªo 
dos homossexuais pode residir no fato de nªo terem a mesma aprovaçªo social que 
os heteros. Muitas pessoas heterossexuais deixam de ter amizade com homossexuais 
depois que isso �ca revelado. Ficam indignadas com essa orientaçªo sexual, como se o 
outro fosse culpado ou vitimado por ter esse desejo. 

HÆ trinta anos a homossexualidade perdeu seu carÆter de doença. Foi eliminada do 
código internacional de doenças (CID), e tentativas de �cura� foram publicamente 
repudiadas pelo Conselho Federal de Psicologia em 1999.

Elaborado mediante consulta às seguintes fontes:
 - �Homossexualidade�. In: PICAZIO,ClÆudio. Sexo Secreto. Temas polŒmicos da 

sexualidade. Sªo Paulo: Summus, 1998, p. 30-33
- Brasil sem Homofobia: Programa de Combate à Discriminaçªo contra GLBT e 

Promoçªo da Cidadania Homossexual, Brasília, MinistØrio da Saœde, 2004. 
	
ComentÆrios

� A o�cina busca gerar uma oportunidade para questionar os preconceitos e debatŒ-los, 
no sentido de promover a aprendizagem para conviver com a diversidade, respeitÆ-
la e valorizÆ-la como uma característica humana. Mas o importante nªo Ø chegar 
a opiniıes de�nitivas ou a consensos.  As conclusıes �rÆpidas� sobre o assunto 
podem ser declaraçıes de princípios genØricas, que nªo re�etem atitudes reais pois 
a homofobia Ø muito presente em nossa sociedade. Como acontece muitas vezes 
com a questªo racial, podemos a�rmar que �nªo temos preconceitos� embora eles se 
revelem em nossas atitudes e comportamentos cotidianos;

� No vídeo, a orientaçªo sexual Ø apresentada como algo que se de�ne na vida das 
pessoas, especialmente na adolescŒncia, quando a pessoa se �descobre� como hetero, 
homo ou bissexual.  Mas nªo existe uma opiniªo unânime de que esta orientaçªo seja 
tªo clara nem tªo de�nitiva na vida das pessoas.

O�cina 4 - ViolŒncia e abuso sexual

Objetivos 

� Identi�car e discutir as principais questıes relacionadas à violŒncia e ao abuso sexual 
na infância e na adolescŒncia; 

� Re�etir sobre as manifestaçıes de violŒncia e abuso sexual na realidade de atuaçªo 
dos participantes; 

� Ampliar conhecimentos sobre as formas de enfrentamento da violŒncia e do abuso 
sexual na infância e na adolescŒncia. 
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Tempo de duraçªo:  +  1 hora e 20 minutos 

Material necessÆrio: cópias do texto de apoio, cartaz contendo o quadro sobre 
mitos e realidades do abuso sexual, caixa contendo papØis com os nomes de todos os 
participantes do grupo.

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o tema da o�cina e mostra o quadro Mitos e Realidades 
sobre o abuso sexual na forma de cartaz, apenas com a coluna dos mitos descoberta, 
sorteando, de uma caixa contendo os nomes de todos os participantes do grupo, um 
participante para comentar cada frase a partir das seguintes questıes: vocŒ acha que 
isso Ø um mito? Por que? O que vocŒ acha que acontece na realidade?

� O facilitador vai apresentando, passo a passo, a segunda coluna;
� Ao �nal desta etapa, abre-se uma roda de debates sobre as situaçıes conhecidas pelos 

participantes, em sua realidade de trabalho;
� Ao tØrmino desta fase, o facilitador solicita a formaçªo de pequenos grupos e entrega 

os textos Abuso sexual para leitura e discussªo, apresentando as seguintes questıes:
- As informaçıes do texto podem contribuir para a atuaçªo dos participantes, diante 	

dos casos de violŒncia e abuso sexual?
- Considerando as experiŒncias discutidas e o texto, Ø possível apresentar exemplos de 	

atitudes e projetos de trabalho dos professores e pro�ssionais de saœde que podem 
contribuir para a prevençªo da violŒncia e do abuso sexual?

� Abre-se uma roda para apresentaçªo das conclusıes dos subgrupos e as principais 
idØias sªo anotadas na lousa.

ComentÆrios

� Eventualmente, experiŒncias difíceis ou pessoais podem vir à tona. O facilitador 
precisa estar atento para evitar que as questıes sejam abordadas de forma muito 
personalizada, buscando apoio no grupo para ampliar a discussªo;

� É importante ressaltar que, mesmo assumindo suas responsabilidades e uma postura 
ativa de enfrentamento das violŒncias sexuais, os pro�ssionais da educaçªo e da 
saœde precisam contar com outros recursos sociais e institucionais, especialmente  
destinados para este �m. Informaçıes sobre a localizaçªo, o funcionamento e as  
formas de contato dos Conselhos Tutelares e Conselhos de Direitos sªo importantes 
para complementar esta o�cina, com a indicaçªo dos recursos disponíveis em cada 
localidade.

Texto de apoio

Abuso SeXual 

A violŒncia contra crianças e adolescentes Ø sempre uma manifestaçªo de abuso de 
poder do mais forte com relaçªo ao mais fraco.	
O abuso sexual Ø um assunto delicado e preocupante. Delicado, porque envolve 
crianças e adolescentes que sªo subjugados à força, seja ela moral ou física, e violados 
num dos aspectos mais íntimos e profundos da vida humana, que Ø a sexualidade. 
Preocupante porque, por envolver  tabus sociais como o incesto, sua ocorrŒncia Ø 
freqüentemente mantida num silŒncio absoluto, di�cultando que a  pessoa vítima do 
abuso seja ajudada. 
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Por esses motivos, Ø fundamental que os pro�ssionais que tŒm contato diÆrio e próximo 
com crianças e adolescentes estejam atentos para este grave problema social e possam 
trabalhar no sentido de preveni-lo e identi�cÆ-lo e, tambØm, saibam como orientar-se 
caso haja uma suspeita.  Alguns artigos do Estatuto da Criança e do adolescente tratam 
desta questªo:

No artigo 13: �Os casos de suspeita ou con�rmaçªo de maus tratos contra criança ou 
adolescente serªo obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providŒncias legais�. (Título II - Dos Direitos 
Fundamentais/Capítulo I - Do Direito à Vida e  à Saœde, pg 16)

No artigo 18: �É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor�. (Capítulo II - Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, 
pg 18)

No artigo 70: É dever de todos prevenir a ocorrŒncia de ameaça ou violaçªo dos direitos 
da criança e do adolescente�.(Título III � Da Prevençªo Capítulo I - Disposiçıes Gerais, 
pg 31)

(....)Considerando a obrigaçªo Øtica e legal de noti�car as autoridades competentes 
- o Conselho Tutelar da regiªo ou, em sua falta, o Juizado da Infância e da Juventude, 
Ø necessÆrio que os pro�ssionais da saœde e da educaçªo assumam a responsabilidade 
de dar algum encaminhamento à situaçªo. É preciso considerar que as conseqüŒncias 
da nªo noti�caçªo podem ser drÆsticas para uma criança ou adolescente. Fechar os 
olhos, por nªo saber como lidar com todas as implicaçıes desta situaçªo extremamente 
complexa, seria negligŒncia e descumprimento da lei. O melhor, portanto, Ø preparar-se 
para tomar as atitudes mais apropriadas para cada caso, mantendo vínculo permanente 
com as organizaçıes de proteçªo às crianças e adolescentes para buscar informaçıes, 
apoio e referŒncias sobre as atitudes a serem tomadas.
A prevençªo Ø sempre o melhor caminho pois pode contribuir para evitar os casos 
de violŒncia e alertar as crianças e adolescentes vítimas de abuso, de forma nªo 
personalizada, sobre as possíveis maneiras de agir.  
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Mitos e realidades sobre o abuso sexual
MITOS Realidades
O abusador sexual 
Ø um psicopata, um 
tarado que todos 
reconhecem na rua.

Na maioria das vezes, Ø pessoa aparentemente normal, querida pelas 
crianças e pelos adolescentes.

O estranho representa 
o perigo maior para 
crianças e adolescentes.

Os indivíduos que abusam sexualmente de crianças e adolescentes, na 
sua maioria, sªo familiares, amigos íntimos da família, ou pessoas de 
convívio próximo, em quem as crianças con�am. Esta proximidade 
dos agressores, assim como a posiçªo indefesa da criança na família e 
na sociedade, torna mais fÆcil encobrir o crime e persuadir ou assustar 
a criança para que se mantenha calada.

O abuso sexual estÆ 
associado a lesıes 
corporais.

A violŒncia física contra crianças e adolescentes molestados 
sexualmente nªo Ø o mais comum, e sim o uso de ameaças e/ou a 
conquista de con�ança e afeto da criança. Em apenas 40% dos casos hÆ 
evidŒncias de violŒncia física, muitas vezes associada ao ato sexual em 
si. Quando nªo hÆ indícios físicos do abuso, sua identi�caçªo torna-se 
mais difícil. Com alguma freqüŒncia, os pro�ssionais da escola, em 
contato direto com a criança, conhecedores de seus hÆbitos e situaçªo 
familiar, podem notar comportamentos que levam à suspeita de que 
estejam sendo vítimas de algum tipo de violŒncia que perturba sua 
estabilidade  emocional. Como existem muitos fatores que podem 
alterar o estado físico e emocional de uma criança ou adolescente, esta 
Ø uma situaçªo delicada e difícil: por um lado, a criança ou adolescente 
que pode estar precisando desesperadamente de ajuda e proteçªo; por 
outro, uma família que pode ser colocada sob suspeita injustamente.

O abuso sexual, na 
maioria dos casos, 
ocorre longe da casa 
da criança ou do 
adolescente.

O abuso ocorre, com freqüŒncia, dentro ou perto da casa da criança ou 
do abusador. As vítimas e os abusadores sªo, muitas vezes, do mesmo 
grupo Øtnico e nível socioeconômico.

O abuso sexual se 
limita ao estupro.

O abuso sexual ocorre quando uma criança ou adolescente Ø usado 
para grati�caçªo sexual de um adulto ou mesmo de um adolescente 
mais velho, com base em uma relaçªo de poder física, afetiva ou 
moral, que pode incluir, alØm do ato sexual: carícias, manipulaçªo da 
genitÆlia, mama ou ânus, exploraçªo sexual, �voyerismo�, a pornogra�a 
e o exibicionismo.

A maioria dos casos Ø 
denunciada.

Estima-se que, na verdade, poucos casos sªo denunciados. Alguns 
fatores di�cultam a denœncia do abuso sexual, entre eles, a descrença 
na possível soluçªo, o constrangimento frente ao assunto, o 
constrangimento frente aos pais e familiares, a ameaça de um processo 
criminal envolvendo a família e o pro�ssional como testemunha, o 
silŒncio da própria criança ou adolescente. 
Quando hÆ envolvimento de familiares, existe pouca probabilidade 
de que a vítima faça a denœncia, seja por motivos afetivos, seja por 
medo do abusador, de perder os pais, de ser expulso(a), de que outros 
membros da família nªo acreditem em sua história, ou ser causador(a) 
da discórdia familiar.

As vítimas de abuso 
sexual sªo oriundas de 
família de níveis social 
e econômico baixo.

Níveis de renda familiar e de educaçªo nªo sªo indicadores do abuso. 
Famílias de classes mØdia e alta podem ter condiçıes melhores para 
encobrir o abuso, pois em geral as crianças sªo levadas para clínicas 
particulares, onde sªo atendidas por mØdicos da família e a situaçªo Ø 
abafada com maior facilidade.

A criança mente 
e inventa que 
Ø molestada 
sexualmente.

Raramente a criança mente. Sem dœvida, Ø necessÆrio discriminar 
entre realidade e as fantasias. Especialmente quando a situaçªo envolve 
uma criança, ela deve ser levada a sØrio, mas a conversa deve ser feita 
de modo cuidadoso para nªo induzir relatos fantasiosos. Mas do que 
descobrir fatos, Ø preciso estar atento aos sentimentos envolvidos. A
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O�cina 5 - A sexualidade na vida das pessoas com  de�ciŒncias

Objetivos 

� Re�etir sobre a presença da sexualidade na vida dos adolescentes e jovens com 
de�ciŒncias;

� Mobilizar-se para participar ativamente do processo de inclusªo de pessoas com 
de�ciŒncias.

Tempo de duraçªo: – 1 hora 

Material necessÆrio: quadro-negro, giz; duas tiras de papel contendo uma das frases 
indicadas abaixo, cópias dos textos de apoio.  

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta  os objetivos da o�cina e pede aos participantes que formem 	
dois subgrupos, distribuindo para cada um deles uma das frases:

- Os adolescentes de�cientes, incluindo os portadores de de�ciŒncia intelectual, tŒm 	
necessidade e direito de receber orientaçªo sexual tanto quanto qualquer outro. A 	
	 ignorância nªo os protege; ao contrÆrio, coloca-os em maior risco. 

- Permitir que as pessoas de�cientes vivam a adolescŒncia Ø imprescindível para que  
a família e a sociedade tornem possível e apóiem o seu crescimento, 
amadurecimento 	 e entrada na vida adulta. 

� Cada subgrupo lŒ e discute a frase recebida, procurando tomar em conta suas 	
	 experiŒncias de relacionamento com pessoas portadoras de de�ciŒncias de 
diferentes 	 tipos;

� Após este debate, o facilitador distribui cópias do texto de apoio e solicita aos 
participantes que escolham, a partir da leitura e dos debates, cinco princípios que 
consideram mais importantes para orientar sua prÆtica pro�ssional junto a 			

adolescentes e jovens com de�ciŒncias;
� Os dois subgrupos apresentam as sínteses elaboradas e abre-se a roda para um 		

debate �nal. 

Textos de apoio

SeXualidade das pessoas com defici˚ncias

As pessoas com de�ciŒncias e necessidades educativas especiais tŒm anseios e 
di�culdades comuns a todos os seres humanos. Precisam, igualmente, desenvolver 
positivamente seu auto conceito e sua estima e viver experiŒncias afetivas geradoras de 
oportunidades para reconhecer no outro a aprovaçªo e o interesse afetivo-sexual. 

HÆ alguns anos, nem se pensava que as pessoas com de�ciŒncias tivessem necessidade 
e direito à vivŒncia e à expressªo de sua sexualidade. A sexualidade dessas pessoas 
sempre foi negada como se a de�ciŒncia anulasse o desejo. Embora isto esteja  
mudando gradativamente, ainda hoje existe muita gente que considera as pessoas 
com necessidades especiais como seres assexuados. E ainda existem muitas pessoas 
de�cientes que nunca tiveram a oportunidade de se admitirem como seres sexuais. 
As mensagens de aceitaçªo ou negaçªo da sexualidade das pessoas de�cientes (assim 
como ocorre com a sexualidade de todos nós) sªo transmitidas e recebidas desde a 



Guia para a formaçªo de pro�ssionais de saœde e de educaçªo Saœde e Prevençªo nas Escolas
MinistØrio da Saœde - SVS - Programa Nacional de DST/ Aids68

mais tenra idade. Por isso, faz-se mais do que necessÆrio dar atençªo especial a essa 
questªo a partir dos primeiros anos de vida.

O fato Ø que as de�ciŒncias interferem muito raramente no amadurecimento sexual 
orgânico e, portanto, nªo transformam seus portadores em seres assexuados nem 
favorecem o desenvolvimento de uma sexualidade aguçada ou fora de controle. Ao 
contrÆrio, as pessoas portadoras de de�ciŒncias experimentam os impulsos sexuais 
próprios das diferentes fases da vida de todos os seres humanos.
Alguns portadores de de�ciŒncias motoras, quando existem deformidades muito 
aparentes, podem vir a precisar de ajuda para trabalhar sua auto-imagem e estima, de 
modo a lidar com um corpo que difere em demasia dos padrıes sociais considerados 
atraentes. 

 Um dos medos mais recorrentes das famílias refere-se à possibilidade de que seus 
�lhos com de�ciŒncia sejam expostos à frustraçªo e à rejeiçªo. E esse receio nªo pode 
ser simplesmente desconsiderado, uma vez que nossa sociedade ainda Ø extremamente 
preconceituosa e a aceitaçªo e inclusªo das pessoas com de�ciŒncias nªo tende a 
ser imediata e espontânea. É preciso trabalhar esse medo para levar a família ao 
entendimento de que todos nós, vez ou outra, sofremos frustraçıes e somos rejeitados, 
e que momentos assim podem servir como aprendizado  e fortalecimento emocional, 
jÆ que o mundo nªo Ø perfeito e nem tudo ocorre como desejamos.

AlØm disso, as pessoas com necessidades educacionais especiais podem ser mais ricas 
ou mais pobres; brancas, negras, de diferentes etnias; hÆ aquelas que tiveram boas 
oportunidades de se desenvolver e as que nªo receberam nenhuma atençªo. Todas 
essas condiçıes diferentes vªo in�uir na subjetividade, no modo de ser de cada pessoa 
e na maneira como ela serÆ tratada pela sociedade.  

Entretanto, equidade nªo signi�ca que todos tŒm que ser tratados de maneira igual, 
pois pressupıe a diferença como critØrio para a convivŒncia e para o atendimento das 
necessidades educativas. A liberdade para que as crianças, jovens e adultos possam 
realizar o reconhecimento e a aceitaçªo das diferenças, estabelecendo relaçıes autŒnticas 
com os portadores de de�ciŒncias, pode ser o primeiro passo para realizar, de fato, a 
inclusªo. 
Quando lidamos com a sexualidade, especialmente junto aos portadores de de�ciŒncias 
mentais, as informaçıes corretas, o acolhimento das dœvidas e dos anseios e a clareza 
no estabelecimento de acordos e limites sªo as ferramentas mais importantes para a 
superaçªo da ansiedade, a geraçªo de oportunidades para a construçªo de relaçıes 
intersubjetivas grati�cantes e condutas socialmente integradoras.

Alguns dos preceitos elaborados por Buscaglia (2000) sªo inspiradores para o 
trabalho educativo, inclusive com adolescentes portadores de necessidades educativas 
especiais:
- Lembre-se que cada pessoa com de�ciŒncia Ø diferente das outras e que, 
independentemente do rótulo que lhe seja imposto para a conveniŒncia de outras 
pessoas, ela ainda assim Ø uma pessoa �œnica�. Nªo existem duas crianças com síndrome 
de Down que sejam iguais ou dois adultos com de�ciŒncia auditiva que respondam ou 
reajam da mesma forma;

- Lembre-se que todas as pessoas com de�ciŒncia tŒm direito à honestidade em relaçªo 
a si mesmas, a vocŒ e à sua condiçªo. Ser desonesto com elas Ø o pior serviço que  
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alguØm pode lhes prestar. A honestidade constitui a œnica base sólida sobre a qual  
qualquer tipo de crescimento pode ocorrer; 
- Lembre-se que elas sªo pessoas antes de tudo e que tŒm o mesmo direito à auto-
realizaçªo que quaisquer outras pessoas, no seu ritmo próprio, à sua maneira e por 
seus próprios meios. Somente elas podem superar suas di�culdades e encontrar a si 
mesmas;
- Lembre-se que as pessoas com de�ciŒncia tŒm a mesma necessidade que vocŒ de amar 
e ser amado, de aprender, partilhar, crescer e experimentar, no mesmo mundo em que 
vocŒ vive. Elas nªo tŒm um mundo separado. Existe apenas um mundo. De um modo 
geral, o trabalho educativo nªo pode ser realizado a partir de expectativas massi�cadas 
de aprendizagem, que nªo contemplam nem valorizam as diferenças individuais. O 
mesmo ocorre no campo da sexualidade, no qual cada ser humano, sem exceçªo, Ø 
portador de necessidades especiais. 
Equipe de elaboraçªo do curso

ComentÆrio
� O texto Sexualidade e De�ciŒncia. In: BRASIL. MinistØrio da Saœde. O Projeto Saœde 
na Escola: Texto de Apoio. Brasília: MinistØrio da Saœde: Secretaria de Políticas de 
Saœde: Projeto de Promoçªo da Saœde; MinistØrio da Educaçªo: Secretaria de Educaçªo 
à Distância: TV Escola, 2002, p.54-55, do qual foram recortadas as frases acima citadas, 
pode ser utilizado para subsidiar o facilitador no debate deste tema.

O�cina  6 - Planejando atividades para o trabalho em grupos

Objetivo 

� Analisar algumas atividades para o trabalho em grupos e, a partir dessa anÆlise, 
sugerir novas atividades educativas para o tratamento dos conteœdos estudados nessa 
unidade.

Tempo de duraçªo:  –  2 horas 

Material necessÆrio: cópias das Atividades para o trabalho em grupos, materiais para 
a apresentaçªo das atividades planejadas .

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina

� O facilitador apresenta o objetivo da o�cina e propıe a formaçªo de quatro 
subgrupos;

� Distribui cópias de uma das Atividades para cada subgrupo, para que seja avaliada 
segundo os seguintes critØrios:

- A atividade Ø apropriada para o trabalho em grupos com nossos adolescentes e 
jovens?

- Podemos sugerir mudanças ou adaptaçıes para adequar a atividade à nossa 
realidade?

- Quais sªo os materiais de apoio necessÆrios para a realizaçªo da atividade?
- Quais objetivos podem ser de�nidos para essa atividade?
- Como Ø possível avaliar as aprendizagens proporcionadas?
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� Discute com os participantes o tempo que serÆ destinado para o trabalho em grupos 
e para a apresentaçªo;

� Os subgrupos apresentam suas atividades e a anÆlise que realizaram. É importante 
incentivar os participantes a realizar apresentaçıes livres e criativas, podendo incluir 
a própria realizaçªo da atividade proposta ou de parte dela. As apresentaçıes nªo 
precisam ser descritivas, embora devam incluir indicaçıes claras sobre as perguntas 
colocadas;

 � Abre-se uma rodada �nal de comentÆrios sobre a experiŒncia proposta na o�cina.

ATIVIDADES PARA O TRABALHO EM GRUPOS

Atividade 1 - Identi�cando violŒncias
� O coordenador divide a turma em grupos e distribui uma reportagem de 	jornal que 

denuncie um caso de violŒncia contra um adolescente;
� O grupo deverÆ discutir a reportagem, destacando quem sofreu a violŒncia, que 

direitos nªo foram respeitados, que providŒncias foram tomadas pelas autoridades e  
se o grupo concorda ou nªo com as medidas tomadas; 

� Cada grupo apresenta sua anÆlise e o coordenador vai aprofundando o tema mediante 
a apresentaçªo do texto do Estatuto da Criança e do Adolescente; debatendo sobre 
a importância da informaçªo sobre os direitos das pessoas, para que elas possam  
proteger-se e proteger os demais diante de situaçıes de violŒncia.

Atividade 2 � Comunicaçªo verbal e nªo-verbal
� Após um breve exemplo de comunicaçªo nªo-verbal, o coordenador pede que cada 

participante pense num sentimento que pode estar relacionado à vida sexual das 
pessoas e escreva num pedaço de papel;

� Todos os papØis sªo colocados em um saco e bem misturados. Cada participante deve  
sortear um dos papØis e procurar representar o que estÆ escrito, sem usar palavras  
enquanto os outros tentam adivinhar;

� A pessoa que adivinhou deve dizer uma frase que comunique o sentimento que foi  
representado;

� Ao �nal, sªo discutidas as relaçıes entre comunicaçªo verbal e nªo-verbal, sua 
importância nos relacionamentos, seus possíveis problemas e vantagens. 

Atividade 3 -  Sexualidade e Mídia 
� O coordenador oferece diversos materiais (jornais, revistas, sucatas, tesoura e cola) 

e pede aos participantes que se organizem em cinco grupos para elaborar cartazes 
que tragam uma propaganda que transmita algumas mensagens sobre sexualidade 
encontradas mais freqüentemente na televisªo e em revistas. Tipos de propagandas a 
serem elaboradas: 

� Grupo 1: de uma bebida alcoólica;
� Grupo 2: de uma marca de geladeira ;
� Grupo 3: de um medicamento para obesidade;
� Grupo 4: de roupas masculinas e femininas;
� Grupo 5: de uma marca de camisinha.
� Os grupos apresentam as propagandas elaboradas;
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� Cada subgrupo, ao observar todos os painØis, deve analisar que imagens e atitudes 
essas mensagens estªo passando sobre a mulher e o homem e sobre a relaçªo entre as 
pessoas. Questıes a serem discutidas:

- Que imagem das mulheres Ø transmitida?
- Que imagem dos homens Ø transmitida?
- Que atitudes e comportamentos sexuais estªo sendo incentivados?
- Vale a pena seguir o modelo de homem, de mulher e das relaçıes entre as pessoas  

visto em alguma das propagandas? Por que?
- Vale a pena ser diferente dos modelos apresentados? Por que?

Atividade 4 � Perguntas e respostas
� O coordenador pede aos participantes do grupo que escrevam, em um pedaço de 

papel, as perguntas que gostariam de fazer sobre sexualidade, sem identi�car-se.
� Todos colocam suas perguntas numa caixa e, em seguida, os papØis sªo sorteados 

entre todos. O coordenador leva para a sala de aula alguns materiais para pesquisa. 
� Cada participante deverÆ tentar, mediante consulta aos materiais selecionados, obter 

a resposta à pergunta apresentada pelo colega. 

ComentÆrio

� É importante fazer cópias das atividades analisadas e planejadas nesta e nas demais 
o�cinas com os mesmos objetivos, de modo que todos possam guardar para consulta 
posterior.

O�cina  7 - Avaliaçªo da unidade

Objetivos 

� Analisar o conceito de sexualidade apresentado neste roteiro à luz das aprendizagens 
realizadas nessa unidade;

� Avaliar as o�cinas, os conteœdos trabalhados na unidade e as aprendizagens 
realizadas.

Tempo de duraçªo:  – 1 hora e 40 minutos 

Material necessÆrio: anotaçıes dos participantes e do facilitador, cópias do texto 
de introduçªo dessa unidade, folhas para a elaboraçªo de cartazes, canetas de ponta 
grossa .

Sugestªo para o encaminhamento da o�cina:

� O facilitador informa que esta o�cina Ø de encerramento da unidade e retoma as suas 
�nalidades; 
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� Solicita aos participantes que se organizem em pequenos grupos e distribui cópias do 
texto de introduçªo desta unidade, estabelecendo junto com os participantes o tempo 
que serÆ destinado para:

- Leitura e discussªo do texto, visando identi�car os pontos que podem ser acrescentados 
para que o texto apresente uma síntese dos estudos e debates realizados nesta unidade 
do curso. Cada subgrupo registra seus comentÆrios para apresentaçªo;

� Avaliaçªo da unidade, mediante a sugestªo de alguns critØrios:
- A maneira como as o�cinas foram desenvolvidas favoreceu um trabalho construtivo 

com os conteœdos propostos?
- As �nalidades dessa unidade foram atingidas ou devem ser alteradas?
- O que gostariam de aprender mais sobre os conteœdos trabalhados?
- Quais os principais desa�os a serem enfrentados no cotidiano de trabalho para a 

aplicaçªo das aprendizagens do grupo?
- Que sugestıes podem ser apresentadas para o aprimoramento desta unidade do 

curso?
� Abre-se uma roda para apresentaçªo sintØtica das conclusıes dos grupos e para 

promover uma avaliaçªo coletiva.



UNIDADE 5 
SAÚDE SEXUAL E SAÚDE REPRODUTIVA
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SAÚDE SEXUAL E SAÚDE REPRODUTIVA

Os Direitos Sexuais e Reprodutivos dizem respeito a muitos aspectos da vida: o 
poder sobre o próprio corpo, a saœde, a liberdade para a vivŒncia da sexualidade, a 
maternidade e a paternidade. Mas podemos dizer que dizem respeito, antes de mais 
nada, aos acordos para a vida em sociedade e à cidadania. 

O objetivo da a�rmaçªo dos direitos sexuais e reprodutivos �Ø reduzir as violaçıes 
à autonomia pessoal, integridade física e psicológica de que sªo alvos indivíduos e 
coletividades, e garantir os meios necessÆrios para o ser humano alcançar seu bem-estar 
sexual e reprodutivo. Alguns desses direitos sªo: o direito a decidir sobre reproduçªo 
sem sofrer discriminaçªo, coerçªo, violŒncia ou restriçªo ao nœmero de �lhos e 
intervalo entre seus nascimentos; o direito de ter acesso Æ informaçªo e aos meios para 
o exercício saudÆvel e seguro da reproduçªo e sexualidade; o direito a ter controle sobre 
o próprio corpo; o direito de exercer a orientaçªo sexual sem sofrer discriminaçıes ou 
violŒncia�. (Ventura, 2002).

Sendo assim, a saœde sexual e reprodutiva nªo pode ser analisada sem que tomemos 
em conta o contexto sócio-cultural e legal que estÆ na base das relaçıes humanas, em 
cada sociedade. 

Finalidades

� Oferecer informaçıes sobre o funcionamento dos órgªos sexuais e reprodutivos e 
sobre os processos de concepçªo e contracepçªo, no contexto das relaçıes humanas, 
superando a abordagem estritamente biológica;

� Promover a re�exªo e o debate sobre a gravidez na adolescŒncia e sobre o papel a ser 
desempenhado pelas diversas instituiçıes no apoio às necessidades de adolescentes e 
jovens no campo da saœde sexual;

� Promover a re�exªo sobre os tipos de experiŒncias educativas que podem favorecer o 
desenvolvimento de competŒncias para o cuidado da saœde sexual;

Oferecer informaçıes sobre direitos sexuais e direitos reprodutivos, que possam 
subsidiar a atuaçªo pro�ssional dos participantes do grupo. 

Tempo de duraçªo:  –  8 horas 
SeqüŒncia de o�cinas
O�cina 1 - Anatomia e �siologia dos órgªos sexuais
O�cina 2 - MØtodos contraceptivos
O�cina 3 - Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
O�cina 4 - Gravidez na adolescŒncia
O�cina 5 - Planejando atividades para o trabalho em grupos


